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PREGÂO ELETRÔNICO NO 222023lCPUIPSPA/MA

EDIÍAL

PROCESSO No. 256i 2023/PMAÂP

OBJETO Contíàtacão de empíesa paÍa a rmplantação ê suporte técnico de SoftweÍês, para atendrmenlodas

a...na". ao rúsirruro oÊ pneuoÊncin oo3 senútoones PÚBLlcos Do MUNlclPlo DE ALTo
ALEGRE Do PINDARÉ - IPSPA, confoÍme especificaçóes destê Termo de Referência'

oRGÀo LICITADOR: INSTITUÍO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO IVIUNICIPIO DE

ALTo ALEGRE DO PINDARÉ- IPSPA
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tNsflTUTo DE pREVIDÊNctA oos sERvtDoREs PtJBLtcos Do MUNtcíPlo DÉ aLlo
aLEGRE Do PINDARÉ - tPsPA

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2212023 _ CPUPMAAP

PROCESSO NÔ. 256/2023 _ PMAAP

EDITAL

o TNSITUTo DÉ pREVtDÊNclA Dos SERVIDoREs PÚBLlcos Do MUNlciPlo DE ALTo aLEGRE
DO PINDARE - IPSPA, Autarquie lltunicipal, lnscrita no CadêstÍo Nacional de Pessoas Jurídicas sob no

05 594 905/OOO1-50. sediada nâ Rua J P Almeida n" 84 - CentÍo, Alto Alêgre do Pindarér'1\,44, por

intermedio do Pregoeiro da Prefeiturâ l\runicipal de Alto Alegre do PindâÍé/MA, desrgnado pela Portaria n"

28112023, eÍn atuação êm razão do Decreto lúunicipal n" 023, de 18 de Janêiro de 2018, Levâ ao

conhecimento dos inteÍessados que realizará licitaçáo na modalidade Pregão na forma ELETRONICA do

tpo Menor Prêco Global coníorme descrrlo nestê Editâl e seus Anexos e êm conÍomidâdê com o
dlsposto na da Lern' 10.520 del7deiulhode2002,doDecreiono10.024,de20desetembrode2019.
aplicando subsdlariamênie a Lei Federai n'8.666 de 21 de junho de 1993 e suâs altêrações e demals

normas perlnentes à espécie

oata da sessão: 30/06/2023
Horáno: 09h00min
Locai Portal Comp€s Públicas - !444!.p9ltA|d9çqruG§pUD!çe§lq!.bl

1, DO OBJETO

A presêntê licitaçáo tem por obleto a Conlrataçáo de empresâ paía a rmplãnlêçáo e suporte técnico de

Softwares, para atàndimento dâs demandas do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ _ IPSPA, CONíOTME ESPECifiCAçõES dESIE

Termo de RefeÍêncLâ conforme especificações constantes do Proieto Básico-ANEXO l. pâÍtê intêgrante

desie Édital

11 O cÍitéro dejulgáínento adolado seÍá o menor preço global, observadas as êxrgências contldas neste

Editâl e seus Anexos quanio às especficações do objêto.
O valor global êslimado desta iicitaÇáo é dê R$ 46.399,92 (quarenta e seis mil, trezentos ê noventa e

nove mile noventa e dois cêntavos).

2. Dos REcuRSos oRçaMENTÁR|os

2 1 As despesas pâra aiender a esta licitaÉo estáo progrâmadas em dotâçáo oÍçamêntárla própria,

prêvista no orÇámenio para o exercíclo de 2023, na clâssificaçáo abâixo:

O2l3OO INSTITUTO DE PREV SERV PUB I\4UN, ALÍO A. PINDARE

A4 Q2 0046 2Og4 AOOO I\,'IANUTENÇAO E FUNCIONAI\,'IENTO DO I.P S A A P,

3 3 90 39 oo ourRos srRvtÇos DE TLRcElRos - PÉssoA JURiDIcA

3, DO CREDENCIAMENTO

Éãiiat - presão Eerronrco n' z2l2a23 - .PUPMMPTMA



-Êã'.^r-*"%
INSrITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ _ IPSPA

31 O CÍedenc€menlo e o nivel básico do registro cadastÉ no SICAF que permite ã partrcrpêção dos
interessados na modalidade licrtatória Pregâo, em suê forma elêtrônica.
3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portâl de Compras do Governo Federal no sítio
www compTasoovernarnentâts qov.br por meio dê cêrtifoado digital conferido pela lnfraestÍutura de
Châves Públicas Brasileirâ - ICP - Brâsil
3 3 O cÍedencramento Junlo ao provêdor do sistema impllca a responsabilidade do licitanle ou de seu
Íepresenlante legal ê a píesunÉo de sua capacidêde lécnrca para realizaÇão das transâçóes inerentes â
este Pregáo
34 O hcilante responsabiliza-se exclusiva e íormalmenle pelas transaçóes eíetuâdes em sêu nome,
assume comoíirmes e verdadeiaas suas propostas e seus lânces, inclusive os alos praticados direlamente
ou por seu represeniante. excluídâ â responsabilidede do provedor do sistema ou do ôÍgão ou entidade
promotora da licitaçáo por eventuêrs dênos decorÍentes de uso indevido das credenciais de âcesso, âtndê
que por terceiros.
3 5 E de responsabrlidâde do cadaskado conferir a exalidâo dos sêus dados câdastrêis no SICAF e
mantê-los atualizâdos lunto aos órgãos íesponsáveis pela rníormaÉo, dêvendo pÍocêder, imedrátâmênte.
à coíeçáo ou à âlteraçáo dos registÍos tão lcEo idenliíque incorreÇáo ou aqueles se tornem
desatualzados
3 5 1 A náo observáncra do disposlo no subilem antenoÍ poderá ensêjar desclassiíicâção no momento da
habilitaçáo

4, DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÀO,

4 1 PodeÍáo pafiicipar deste Pregão interêssados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
dêstâ hcitaçáo, e quê êslejam com CÍêdenciamenio regulaÍ no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF. conforme disposlo no aí go dâ lN SEGES/IVIP n" 3. de 2018.

4.í 1 Os iicitântes deveráo utilizar o cêrtiíicâdo digrtal para acêsso ao Srslema.

4 2 A partrc pação neste Pregáo é EXCLUSIVA a microempresas, empresas de pequeno porte (coníorme
Lê Complementâr 123, de 14 de dezembro dê 2006, êm seu aÍtigo 48, inciso l, êltêrâdo pelâ Lêi
Complemenlar 147. de 07 de agosto de 2014) e sociedades cooperativas (enquadradas no art. 34 da Lêi
no I I 488 de 2007), êuto Íãmo de âlividade compatjvel com o objeto liôdâdo e que âtendâm a lodas as
ex gênclas. incluslve quânto à documêntêçáo e reqursilos minimos de classificaÉo dâs proposlâs.
conslanle desie Edilale sêus Anexos

4 3 Não comparecendo microemprêsâs ou empresâs de pequeno poltê, a concorênciâ nos jtens
acima, passará e sêr AMPLA a concorrência, ou seja, palâ todas emprêsas.

4 4 Será concedrdo trâtamenlo favorecido pâra as microêmpresas e empresas de pequeno porle. para as
socredades cooperatrvas mencionadas no aÍtigo 34 da Lei n' 11 488. de 2007. para o agricultor famihâr. o
produlor rural pessoa íisrca e parê o microempreeídedor individual - MÊI, nos hmnes píevistos da Lei
ComplementaÍ n'123. de 2006

4 5 Náo poderáo partrcipâr dêsta licitaçáo os interessados
4.5 1 proibdos de participar de licilaçóes e celebraÍ conlÍatos adminrslrâtivos. na forma dâ lêgislâçáo
vrgente
4 5 2 que náo atendam às condições deste Editale seu(s) anexo(s)
4 5 3 eslrangeÍos que náo tenham ÍêpÍesenlaçáo legál no Brâsil com poderes expressos paía receber
ciiaçáo e responder edmrnistraliva ou judicÉimênte:

Ednar -- P.egáo Eretrônico n" 2212023 cPt.PttaaPtMA

Fm;p_zT_
\i::;";:i:W



fFohas n'
Processo no ,{17>

lRuqrca {_,1+r1

INSTITUÍO DE PREVIDÉIVC'Á DOS SERYIOORES PÚBL'COS DO MUNICiPIO DE ALÍO
ALÉGRE DO PINDARÉ _ IPSPA

4 5 n qLe se enouâdre'n nes vedâÇões prevrstas no aÍtigo 9'da Ler n" 8 666 de 199!l 
-

+ s s àue esteiam sob falência. ioncurso de credorei, concordala ou em processo de drssoluçáo ou

liquidação,
a s 6 ántidades empresarials quê estêJam reunidas em consórcio;

i ã 7 óiàã"""iã"Joti*,eaàa. c,uí a. tnte..sse Púbhco ' ÔsclP atuando nessa condição (Acórdáo

n" 746/2014 TCU-Plenário)

4 6 Como condiçáo para partiopaÉo no Prêgáo' e licitante assinalatá sim" ou'não' em câmpo pÍoprio

do sistema eletÍônico, relativo às seguintes declaraaões
a a t or" arror" oa ,"quis los estebelecldos no aÍilgo 3' da Lel ComplemenlâÍ n' 123' de 2006' estando

l.i. ,," -,, r' 
", 

i ã" ,,,-t"ri-" 
"io 

]a,orec,do estabetecido-em seus aÍts' 42 a 49

;"dii";;al; 
".;ir.,,o. 

p"i" p".t'"ip.çao de microempresas e empÍesâs de pequeno porie' a

âssrnalacão do campo 1áo lÍrpedlíá o prossegulmenlo no ceílame'

ffi'ü. õ; ii;;;Á qre ã paàrcipaçao nao ú exclusivâ para m.Íoempíesa-s e empíesâs de Dequeno

.^rrê : â<qlnâlâcão do camoo ráo, apenês pÍodUzlrá o efe(o de o lctlanle náo lêí dirello ao lralemenlo

;;;;;;;;; i;, õá.ú".ã"t"' n" 123. de 2006' mêsmo que rncíoempÍesa' êrnD'esa de

pequeno Porte.li'l ."" 
""rr.,"nte 

e concoÍda com as condçóes conlidas .ro Editale seus anexos'

; ; : ;; ;;r-i; ;; ;"q,,i,ü. p",, 
" 

*u,r,t"çào der'ndos no EdÍrar e que â pÍoposta apíesenrada êsrá

êm coníoÍmrdâde coÍr as exrqencras editalic'as.

là+ qu. ,.*i"f". Íalos i;peditNos pâÍa suâ habilitaÉo no cedame ciente da obrígatoÍiedadê de

5-*"k

xXXlll. da Consliluçáo;
;; à d; ;;;;;.i;;;, eleborada de íoÍma rndependentê, nos têÍmos da lnsirução Noímâtiva sLÍl/MP

no 2 de 16 dê selembro de 2009
I e z_àr" 

"a" 
p"."ri em sua caoe,a proaut'va empregados executândo-lrâbelho degÍadantê ou forÇâdo'

;".;*:;;;i;;;;i";os rncÉos llr e lv do ârt 1''e n; rncrso lll do ad s" da consrtuçàÔ Fêderâr'

iãã qr. ã" r.*ç* .ao pÍêslados por empÍesas que comprovem cumpímenlo cle reservâ de cargos

orevlsle em 'er pa!á pessoa com dellcÉncla otr paÍâ íeabrlltado da PÍevldêncla SocÉl e- que alendam âs

ã;ra.s d;;""$'ü;ã;iievrstas na tegrstaçao' coníorme drsposlo no arl 93 da Lei n'8 213' 0e 24 de

rulho dê 1991

i'ãM'r"ã.*" * requis os do DecÍelo n' 7174 cle 2010' estândo apto â usufíuÍ dos critérios de

prêferêncrâ
47 A declarâçáo felsa relâlrvã eo cumpflmênlo de quâlqueí condiçáo sujeitaÍá o licitante às sanÇôes

prevrstas em leie neste Edltal.

5, DA APRESENÍAÇÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OÉ HABILITAÇÃO

51 Os [cliantês encêminhârão exclusNamente poÍ meio do slstema concomllanlemênte com os

L;:;i;.;;il;l;i;çãá eiitiaos no eolat, oroposta com a descnÉo do oblelo oÍertado e o preÇo are

;;;ü ;;;-"á ;;i"oa"Ziaos pa'a auénr'ã aa sessào pÚblca' quando entáo encêÍÍaÍ-se-a

auromalÉamenle a etapa de envro dessa oocumenlação'

;;"üffi;;;;p;:1'". acoÀpanr,aaa aos úum;;ros de habrlitaçáo êxigdos neste Editâl' ocoíerá poÍ

meio de chêve de acesso e senha
5.3 Os lictantês podêráo deixaÍ de aprêsentêr os documêntos de habilitaÉo que coôstem do SICAF'

ã.-"õr,jãà-àà-"iãÁ"i" rtitantes o drreito de acesso aos dados conslânles dos sistemas

declarar ocoÍênctas PoslerloÍes;
4 6 5. que náo empÍegâ menor de 18 anos êm

rrênoÍ de 16 anos salvo menor a pantÍ de 14

;íaiúeàoÍ€rlM;-'rr'r@t P/MÀ

tíabalho nolurno pe goso ou insalubre e não êmprege

anos, nâ condição de àprendz, nos termos do arlrgo 7"'
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54 As lvlicroempresas e Empresas de Pequeno Porle dêveráo encaminhâr a documentação de

habililâçáo ainda que haia alguma restriÉo dê Íêgularidade fiscâl e Íâbalhista, nos termos do ârl 43 §

T'da LC no 123 de 2006
55lncumbiráâolicitanteâcompanharâsoperaçóesnosistemaeletrÔnicoduranteasessáopÚblicado
Pregáo íicando Íêsponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobsêrvânciâ de

quaisque, mensagens eÍnilidas pelo sistema ou de sua desconexáo
56 Aié a abenurã da sessáo púbticâ os loita ntes podeÍão íetiÍar ou s ubstitu ir a píoposta e os documentos

de hâbililação anlerioÍmenle insendos no sislemã
57 Não;erá estabelecida, nessa etepâ do cerlâme oídem de classificaÉo entre as píopostas

àpresenladas. o que somênte ocoÍrerá após a realzaÉo dos pÍocedimênlos dê negociação e Julgamento
da proposta
5 8i Oi do"rrento" qre compõem a pÍoposta e â habútâÉo do llcitante melhor clâssificado somente

;e;áo disponibi|zados pâra avaliaÉo c,o pÍegoerro e paÍê acesso pÚblico aÉs o êncerramênlo do enwo

de lances

6. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTÀ

6lolicitantedeveÍáenviaÍsuapropostamediânleopíeenchimento,nosistemaeletônlco.dosseguinles

5 1 1 Valor unitário e lotal do [em.
61.2 Descriçào detalhadâ do objeto conlendo ês infomaÇóes srmilêrês à especiíicaçáo do Prolêto

Bâs ico ind cándo. no q u e íoÍ aplicável. o modeta prâzo de validade ou de garantia

6 2 Todas as especificações do objeto conlidas na proposta Únculam a Conlrâtada

6ã No",alores proposios estaráã inclusos todos os cuslos opêracionâis, encargos Prêvdênciários
lrabalhistas. tributários. comerciats e quâlsqueÍ outros que incidem diretaou indiretâmênle noíornecimenlo

dos bens
Oq. ô" pr"ço" oíeÍtados, tanlo na proposta iniciel quanto na etapê de lances, 

-seéÔ 
de exclusiva

responsálitlàade do tlcrtante. não lhe assistindo o dÍeilo de pleúêar quâlquêr alterâçáo sob âlegação de

eío. ornissáo ou quêlquer oulro prêtexto
o s O pá" de vêhdade da pioposta não seÍá rnfêrioí â 30 (trinlâ) dias' â conta' dâ dala de suâ

apresentãçáo
es Os tlártantes devem respeitâr os preÇos máximos estêbelecidos nas noÍmas de rêgência de

contÍataçóes públicâs fedeÍais, quando pâíiciparem dê licitações públicês

6 6'1 O descumprimento das Íegras supram;ncionadâs pela AdministÍação por paíte dos conÍêtâdos

pode ensejar a fiscaiizaçáo do Tiibunal de Conlas de União e após o dêvido pÍocêsso legal gêrar as

..orint.s 'conseorencrai êssrnatuÍa de paza paÂ a adoção das medidâs necessárias ao êxaio

iri,p,'rà"iáaà rd' nos termos do aÍt 7l, rnciso lx, da constituiçãoiou condenâção dos agentês p ú blicos

iespãnsáre,s e da e.presa contratada âo pâgàmento dos prejuizos aoerário, ca§o verificêdâ a ocorrência

de supedaturamento por sobrepreço na execuçáo do conlrato

7. DA ABERÍURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSÍAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

7 1 A abertuÍa da presente licrtação daÍ_se-á em sessáo públicê. poÍ meio de sistema eleÍônico na datâ

horário e locêl indicados neste Edilal
7 2 O PregoerÍo veriftcará as propostâs apresentadas. oesclassificando desde logo âquelas que não

êsleiâm êm-conformidade com os requisilos estâbelecidos nesle Edttal contenham vícios insânaveis ou

nãoãpresentem as especificaçóes tecnicâs exigidas no Píoleto Básrco

EdG! PÍesáo€rl)EletJjE ôniõã /PMMPTíA
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7 2 1 Tambem será desclassiÍicada a proposta que idêntiíique o licitantê.

7 2.2. A desclassificaÇáo será sempre fundamentada e reglstíada no sislema, com âcompanhâmênto em

tempo real por iodos os participantes
7 2 à A não desclâssificação da proposta náo lmpede o seu julgamento definitivo em sentido conlrário

levâdo a eíerlo nâ fase de êceitaçáo
7 3 O srstema ordenará aulomaticamentê as propostâs classrflcâdâs' sendo que somenie estas

pêrtrciparão da Íase de lances.
7 4. Osrstema dlsponibilizará campo próprio pârâ troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licilenles

7 5 lniciâcla a etapâ competitivâ, os licilanles deverão encáminhar lances exclusÚêmentê por meo do

srstêm3 elelrônico. sendo imediêtamente informâdos do seu Íecebimenio e do valor consignado no

íegistÍo
7 5 1 O lance deveÍá ser ofeÍtado pelo menoí valor total
76 Os lrcrlantes poderão ofeÍecer lances sucêssivos, observândo o hoíário fixado paâ abeírríe da

sessão e as rêgras estâbelecidas no Edital
77 O liolanteaomente poderá oíerecer lancê de valor infeíoÍ eo último por elê ofertâdo e registrâdo pêlo

7 I O inieÍvâlo minimo de diíêrença de valores entre os lênces, que incidirá tanto em relaçãÔ êos lânces

rntermediáíios quanto em rêlação à proposta quecobrira melhoroíeÍtê deverá ser R$ 500,00 (quinhentos)

79 O inlervelo entre os lances enviedos pelo mesmo licita nte náo poderá ser inferior a vintê (20) segundos

e o inteÍvalo entre lânces não poderá ser iníeÍoratrês (3)segundos, sob penade serem automaticamenle
descanados pelo sislema os respectivos lances.
710 SeÍá adotado para o ênvio de lancê§ no pregáo eletrônico o modo de disputa "âberto", em quê os

crrànÍes ap eseniaráo,ances piblicos e sucessvos, com proíogações
7 11 A etapa de lances da sessão pÚblica têrá duráçáo de dez minutos e, após isso, será proíogâda

aulomâlrcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessáo pública
7 12 Á prorrogação automáticâ da etapa de lances, de que trêtâ o item antêrior, sêrá de dois minutos e

ocorreÍá sucessivamente sempre que houver lânces enviados nesse período de pÍoÍrogaçáo, inclusive no

caso de lances Íntermediários
7 13 Náo havendo novos Iances na íorma eslabelecda nos ens anterioÍes a sessáo pÚblica enceíaí se

a aulomalrcamente.
714Éncerada a Íêse competitivâ sem que haja a proÍogaçáo âutomáiica pelo sisiema poderá o

pregoerro. assessorâclo pela equipe de âpoio jusificêdamenle, admitir o reinício da sessâo públrcâ de

lances. em prol da consecução do melhor preço

715 Em caso de fâlha no sistema os lances em dêsacordo com os subitens anteriores deveÍão seí
desconsideÍados pelo pregoeiro, devendo a ocoírência ser comunicada imediatamenle;
7151NâhipótesêdosubilemanierioÍ,âocorrênciaserárcgistradaemcâmpoprópriodosistêmâ
716 Náo seráo aceitos dois ou ma§ lêncês de mesmo valor, pÍevalecêndo aquele quê for rêcêbido ê

íêgistrado em pÍimeiÍo lugar
7 í7 DuÍânle o transcurú da sessáo pública, os licitánles serào infoÍmados, êm tempo Íeal, do veloÍ do

menor lance regrstrado, vêdada a identiíicâçâo do licitante.
7 18 No caso ãe desconexão com o Pregoeiro no decoÍrer da etapa competíiva do Pregão' o sisiêma

eletrônico poderá permanecea acessivel ao§ licitantes parâ â Íecepção dos lances
7 Tg Ouando a desconexâo do sistêmâ eleÍônico pâra o pregoeiro pêrsistií por tempo superior a dez

minutos a sessáo pública será suspensa e Íeiniciada somente após decoÍÍidas vinte e qualro horâs da

comunicêcào do Íêlo pêlo Pregoelro 3os paíticipanles, no sitio eletrÓnico utilizado pâra divulgaÇão

7 20 O C;leÍio de tulqamentoãdotaCo sera o menor preÇo, conforme deíinido neste Edjtal e sàrs anexos

7 21 Cêso o licilanle náo apresente lancês concoíerá com o valor de sua proposta

Éãiãf- p,esao Elelio*co n" z2l2023 _ cPLrpMr AP'MA
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1 22 Em Íelaçáo a itens náo exclusivos para parlicipação de micÍoempresas e êmpresas de pequeno

po(e, uma vez encerreda a etapa de lênces, seÍá efetvada a vêriíicaÉo automática, juntÔ à Rêcêita

iedeíal. do porte da entidade empÍesaíal. O slstema idêntiÍicará em coluna pÍópnâ as microempresas e

empresas dã pequeno porle participantes. píocedendo à compareção com os valores dâ píimeira

colocada se eata for empresa de maioí porte, assrm como dâs demais classificadas, parê o íim de apllcaÍ_

se o drsposlo nos arls 44 e 45 da LC n" 123. de 2006, regulâmêntadâ pelo Decreto no I 538 de2015
7 23 Nessas condrçóes as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrârem na fai;â de até 5% (ctnco poÍ cento) acima dâ melhor proposta seráo considêíadâs

empatadas com a pímeirê colocada
72; A melhor classificada nos teímos do rtêm anleaoÍterá o direrto de êncaminher uma Úhlmâ oÍêna para

desempate. obr€atoriamenle em valor rnfenor ao da pÍimei€ colocada. no prazo de 5 (cincoi m nulos

conlrolados pelo sistema, conlâdos após a comunicação eulomáilcâ parâ tanto
7.25 Câso a mrcÍoempÍesa ou a empresa de pequeno poíe melhor classiíicâda desrsta ou náo se

maniÍeste no prazo esiabelecido. serão convocadas as demals licdantes microempÍêsa e empresa de

pequeno porle que se encontrem nêquele inleNalo de 5% (cinco por cenio) na ordeÍn de classlflcaçáo

pera o exercíco do mesmo drÍeitc no prêzo estabelecido no sub[em anlerior
7 26 No caso de equivalência dos valoÍes apresentados pelas microempÍesês e empÍesas de pequeno

portequeseenconlremnosintervaloseslâbelecdosnossub[ensántêriores.seráÍealizadosÔrtêIoêntÍe
elâs para que se denliíque aquela que pnmeiÍo podêÍá apresentar melhor oferta
7 2T Quando houver propostás benefrciadâs com as mârgêns de píêfeÉnciâ êm relaÉÔ ao produlo

estrangeiro. o crilério àe desempate será aphcado excluslvamente êntre âs proposlas que fizerêm jus às

margens de preferéncra, conforme íegulamentô
7 281 Havenào êventual empate entre pÍopostas ou lancês, o criténo de desêmpate será equêle previsto

no aÍt 30. § 2' da Lei n'8666 de 1993, assegurendo'se â pÍeÍerência, sucessivamente, aos bêns

produzidos:
7 28 T no paisr
- 28 2. poí enpresas bras,leÍás
7 28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de têcnologia no Pâís;

7 28 4 por emprêsas que comprovem cumprimenlo de reseNa de cargos prevista em lei para pessoâ com

defrcéncia ou pâÍa Íeabrlltado da PÍevidêncra socÊl e que atendem às regras de acessibilidade pevlstas

na legrsLaçào
7 29 

-Per;istindo o empate a propostê vencedora seíá soÍteada pelo sistema elêirônico denÍê as

propostas empaladas
z :à Encerraâa a etâpa de envro de lances da sessão pública. o pregoeirc deverá êncaminhaÍ' pelo

srsteÍna êleÍônico, co;trâpÍoposta ao lictante que lenha apresêntado o melhor p'eÇo,para que sêla obtida

melhor pÍoposta. vedada â fegoclaçáo em condçóes dfeÍenlês des pÍevrsiâs nêste Ed lal

7 30 1 À ;egociaçáo será rúhzada por mero do srstema pooendo ser acompanhada pelos demais

citantes
7302 O pÍegoeiro solicitêrá ao lic ilante melhor classificêdo q ue. no pÍazo d e 2 (duas. horas) horas, envle

a pÍoposta ad;quada ao último lance oÍerlado âpós a negociaçáo realEada, acompanhada, se for o caso

dos documentoi complemenlares, quando necessáÍios à confiÍmação daqueles extgdos neste Edital êjá

il:'t. Após a negoclaçao do preço, o Pregoeiro inrciará a íâse de ecêilaçáo e julgêmento da pÍoposta

8. DA ACEIÍABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Enceírada a etapa de negocEção, o pÍegoeiÍo examinará a proposla classficada em pÍimeÍo lugar

quanto a aOequaçaó ao oOteio e â compatibildâde do píeço em relâçáo ao máximo estipulado paÍa
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contrataçáo neste Ed(êl e em seus anexos, obseÍvâdo o disposlo no paragrafo Único do êÍt 7" ê no § 90

dô aÍt 26 do DêcÍeto n" 1O.O2412O19.
82 O licitante qualificadocomo produtor rurâl pessoa fisica deverá incluÍ, na suê proposta, os pêÍcêntuais

dâscontribuiÇóesprevistesnoart'lT6delnstruçãoNormativâRFBn.971,dê2009,emrazãododisposto
no art. 184 incrso V. sob pena de dêsclassificaçáo.
8.3 Será desclass ificada a proposta ou o lancevencedor, apresentar prêço Í nal superloÍ ao preço mátimo
fxado (Acórdáo n" 1455/20'18 -TCU - PlenáÍio) ou que apresenteí preço manifestamente inexequível
I3 I Considêra-se inexequivel a proposta que eprêsênte preços global ou unitários simbólicos, irflsórios

ou de valoÍ zeÍo, rncompativêis com os preçôs dos insumos e sâláíos de mercêdo, acrescidos dos

íespeclivos êncargos, arnda quê o ato convocalório dê licilaÉo náo tenhâ estabelecido ltmitês mínimos
exceto quândo se reíeriíem â maieriais e instâlações de propriedade do próprio licilante, pêra os quars ele
Íenuncrê â pàrcela oLr à tolâhdâde da remuneÍâÇáo
8 4 Na hipótese de necessidade dê suspensão dê sessâo públicá para a realizaçáo de diligências. com
vislas ao saneamento dâs propostas. â sêssáo pública somente podêrá seÍ reiniciâdâ mediante avlso
prévro no sistema com, no minimo vlnte ê qualro horas de anlecedência, e a ocoÍrência sêrá regislrãdâ

I5 O Pregoeiro podeÍá convocar o liôitantê para enviar doôumênto digital complementâr, por mêio dê

funcionalidade disponível no sistêma. no prazo de 24 (vinte equatro) hoíê§, sob pena de náo âceitaÇão da

I 5 1. O prazo estabelecido podêrá seÍ proÍogado pelo PregoeÍo por soliciteção escrita e justiÍicadâ do
[cúante, íormulada ântes de findo o prazo, ê foímâlmenle aceila pelo PÍegoeiÍo.
8 5 2. DentÍe os documentos passíveis de solicilâÉo pelo PregoeiÍo, dêstâcâm_sê os que contenhaÍ\ as
caÍacleÍísticâs do ínelêíel ofertado tais como mêrca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
ouÍâs rníonnações pertrnentes, a exemplo de caiálogos, folhetos ou pÍopostâs, enceminhados por meio
eiêtrônico, ou, se foÍ o caso, poÍ ouiro meio e pra2o indicados pelo Pregoêiro, sem prejuízo do sêu ulteÍioÍ
envio pêio sistema elêlrônico, sob pena de não acêitaçáo da proposle-
86 O hcttante que náo apresentaÍ o documenÍo comprobatóio, ou cu)o ptoduto não atender aos
regulamentos técnbos pedinentes e normas lécnbas bíasileias aplicávêis, náo podoÍá usufruir da
aplicaçáo da margem de preíerência, sem prcjuizo das penaliclades cabiveis.
8 6 1 Nêssa hipólese. bem como em caso de inablilaçáo da licilante. as prcpostas setáo reclassiíbadas.
paÍa fins de nova aphcaçào da maryem de prefetênca.
I 7 Se a propostâ ou lance vencedoÍ for desclassificado, o Prêgoeiío exêminará e proposta ou lancê
subsequente. ê assim sucessuámentê, na ordem de classificeÉo.
8.8 Havendo necessdêde. o Pregoeiro suspenderá a sessão, infoÍmando no "chaf ê nova dâta e horário
paÍa a sua conlinuidâde
I I O PregoerÍo podêrà encaminhaÍ, por mêio do sislema eleirônco, contreproposta ao licitantê que

apresentou o lance mas vanlajoso, com o fim dê negociar a obtençáo de melhor pÍeço, vedada a
negociação em condiçóes diversas das prêvrstas nêsle Edital.
8 I 1 Também nâs hipótêsês em que o Pteqoeiío não aceitaÍ a proposta e pas§âr à subsequente podeÍá

negociáÍ com o lic[ênte pãrâ que seja obtido preço melhor.
8.9.2 A negociaçáo será realizâda por meio do srstema, podendo ser êcompanhadâ pelos dema6
lictantes
810 Nos itens náo exclusrvos para a participa€o de mlcroempresás e empreses de pequeno poÍtê

sempÍê que a píopostâ náo for aceita, e ênles de o PregoeÍo pâssar à subsequente, hêverá nova
venflcaÉo. p€lo sislema, da eventual ocoíência do empate ícto. previslo nos artigos 44 e 45 da LC n'
123 dê 2006. seguindo-se a disciplina antes êstabêlêcida, se for o caso.
I í 1 EnceÍÍada a ânálÉe quanlo à aceitaÇáo da pÍoposta, o pregoeiío veriíicará a habilitaçáo do llcilanle
ooservâdo o drsposlo nestê Edilal
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9. DA HABILITAÇÃO

91 Como condçáo previa ao exame da documeniaçáo de habjlitâÉo do licitente dêlenloÍ da proposlâ
classifrcâda em pÍimeiro lugar, o PÍegoeiío veríicaíá o eventuâi descumpÍimento das condiçôes de
parUcrpâção, especialmente quánto à exislência de sançáo que lmpeça ê pariicipaçáo no certame ou â
iulura conlrataÇão, mediante â consulta aos seguintes cadasÍos:
91 1 SICAFI
91 2. Consullê Consolidadê de Pessoâ Jurídicá do Tnbunal de Contas da União (https://certidoes-
aof aoos icu oov br/)
91 3 A consulte aos cadastros será realzadâ em nome da empresa licilante e também de seu sócio
mâiorilário. poÍ íorÇa do artigo 12 da Lei n" I429. de 1992, quê prevê, dentre as sânçóes impostâs ao
Íesponsável pela prática de êto de improbidadê administrativa, a proibição de contíâtêr com o Poder
Público. inclusivê por inteÍmédio de pessoajurídica da qualsejê sócio mâioritário.
9 1 3.1. Caso conste na Consulta dê Situeçáo do FoÍnêcedor a existência de Ocoíênciâs lmpêditivâs
lndrretas o gestor diligenciêrá pârâ vêriíicar se houvê fraudê por pârte dâs emprêses epontadas no
Relâtório de Ocorrências lmpeditivas lndúêtâs
I 1 3 2 A tentaliva de burla será verificada por meio dos vínculos socielários, lnhas de íornecrmenlo
srmrlârês dênlre outros.
9.1 3 3 O licilante seíá convocado parâ manifestaÉo prevEmente à sua desclassficâçáo
9. 1 4 Co nstatadê a exisiêncra de sançáo o PÍegc,eiro reputará o liêitante inabilitado, poÍ íalta de condrção
de paÍtrcipaçáo.
I I 5 No caso de inâbrlrlaÇáo, hêveÍá nova verificeção, pelo sislema, da eventual ocoíência do empaie
ficto, prevrslo nos arts. 44 e 45 da Lêi Complemênter n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
eslabelecda para aceitaçáo da proposia subsequente
92 Somenle haverá â necessdade de comprovaÉo do preenchrmento de reqursilos medianle
aprêsentâçáo dos documenlos originais náo{igrtais quando houvêr dúvida em .elaÉo à inlegÍidade do
documento digilal
I 5. Não serão aceitos documentos de habililação com rndicaçáo de CNPJ/CPF diÍerêntes, sâlvo aqueles
legalmente peÍmitidos
9 6 Se o lrcitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nomê da maÍiz. e se o llcitante íor
âfil€1,lodosos documênlos dêverão estaa em nome dafilial, excetoaqueles documentos que, pelê própria
naturêzâ, comprovâdamenle, forem êmitldos somenle em nome da mâtriz
961.Seíão êcertos regislros de CNPJ de lcitante matrz e filial com diÍerençâs de núme.os de
documênlos pertrnenies aoCND e ao CRF/FGTS, quando foÍ comprovada acentrêlàaÉodo rêcolhimento
dessas contabuiçóês.
9.7 Ressalvado o d;sposto no item 53, os licilãntes deverào encâminhar, nos lermos deste Edital, a
documenlaçáo relacionêda nos itens a seguir, para fins de habilitação:

I I Habilitaçãoiuridicâ:

9.8.1 No caso de empresáÍio indivrdual: ,nscriÉo no Registro Públco de EmpÉsâs Mercantis. a cârgo da
Juntâ Comeícialda Íespectva sede;
982 Em se Íatândo de microempreendedor individual - MElr CêrtiÍcado da Condiçáo de
IlricroempÍeendedor lndivrdual - CCi,'lEl, cuja aceitaÉo ficâé condicionâda à veriÍcação dâ aulênticidade
no síiio www portaldoempreêndedor gov.br
I I 3 No caso de sociedade empÍesánâ ou empÍesê individual de responsebilidade limilâda _ EIRELI: ato

conslitutivo. eslatuto ou contrato socialem vigor, devidâmênte registrado na Junta Comêrcialda Íespectivâ
sede, acompanhâdo de documento compÍobatóno de seus administrêdores;
I 8 4 inscíção no RegislÍo Públco de EmpÍeses Mercantis onde opera, com aveíbaçáo no Registro onde
tem sedê a mâtíiz, no câso de ser o particrpâitê suctlÍsal, filial ou âgênciai
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9 8 5. No caso de sociedade simples inscÍiÇão do ato const(utivo no Regisko Civil dâs Pessoas Jurídlcas

do local de sua sede, acompanhada de provê dâ indlcação dos seus adminlstíedoresi
9 8.6. No caso de cooperativa âta de fufldâçáo ê êstatuto social em vigoÍ, com a ata da âssemblela quê

o aprovou, devidamente aÍquivado na Junta Comercial ou inscrito no Rêgistro Civildas Pessoas Juridicas

dâ ;espectrvê sede bem como o regislro de que trêta o ad 107 da Lei n0 5.764, de 1971
g.8 7 l.lo caso de agricultor familiaí: Dêclaração dê Aptidâo ao P.onaf- DAP ou DAP-P válidê, ou, ainda.

outros documentos delindos pelê Secretaria Especiâl de AgÍicuftiJra Familiâr e do Desenvolvimento
AgÍário, nos lermos do aÍt 4", §2"do Decreto n.7.775,de2o12
9ã I t'to caso de píoduloÍ ÍuÍal: metÍicula no Cadâstro Especifico do INSS - CEl, que comprove a
quâhíicâção como produlor ruÍal pessoa fisica. nos te.mos da lnstruÉo Normativâ RFB n 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165)
ó.8 9. No caso de empresa ou sociedade eslÍangeira em funcionamento no Paisl decÍelo de autonzação,
9.8 10 Os documentos âcimê deveráo estaÍ acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidação
Íespectiva;

9 L RegulaÍidadê íiscal e trabelhista:

9 9.1. prova de inscriçêo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas
conforme o cêso,
99.2. prova de Íegulardade fiscal pe.anle a Fazenda Nacional, mediante apíesentaÉo de certidáo
expêdrda coniuntamenle pela SecÍetaria dê Receila Federâl do Brasil (RFB) e pela Pocuradoria_Gerêl da
Fazenda Nâcional (PGFN). referente a todos os créditos tributários fedeÍais e à Divida Ativa da Uniáo
(DAU) por elas administÍados inclusivê aquelês relativos à Segundade Social, nos termos da Po(ana
Conjunta no 1 751 de a2h012014 do Secretário da Receía Federal do Brasil e da Procurâdora-Geral da
Fâzenda Nacional
9 9 3 pÍova de regularidade com o Fundo de Garantia do Íempo de SeNiÇo (FGTS).

9 9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos peÉnte alustiça do kabalho, mediânle a apresentação
de certrdáo negâlrvâ ou positiva com eÍeito de negative, nos teÍmos do Íitulo Vll_A dâ Consolidação dâs
Lers do Trabalho apÍovada pelo Decreto-Lei n" 5 452. de 1' de maio de 1 943;
9I 5 prova de inscrição no câdaslro de conlriburntes estâdual, relativo ao domicilio ou sedê do licitante.
pertinênte ao seu íêmo de atvidade ê compatível com o objeto contratuall
9.9 6 prove de regulandade com a Fâzendâ Estadual do domicilio ou sêde do lacitante. relativâ àatividade
em cujo êxercÍcio contíata ou concorre;
9 9 7. caso o licitânle sejâ consrdeÍado isenlo dos tributos estaduais relâcionâdos ao objeto licitêtórro.
deveÍá comprovar lal condição medianle dêc,araçáo da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede ou
outra equivâlenie, na forma da lei
9.9.8 provade Íegulâfldade com a Fazenda Municipaldo domicílio ou §ede do licdenle, rêlativa à atividade
em cujo exercicio contrata ou concoÍre
I I9. caso o licitânte detentoÍ do menor preço seja qualilicedo como micÍoempresa ou empresa dê
pêqueno portê dêverá apresentaÍ toda a documentaÇão exigida paÍa efeito de comprovaçáo de
regularidade fiscâi, mesmo que esta apÍêsêntê âlgumê rêstrição, sob penâ de inêbihteção.

I 10 Quâliricação Económico-Financêira

9.10 1 certrdáo nêgetMa de Íalência expêdide pelo distribuidor da sede dá pes§oe iuridica;
9102 balanço palrimonral e demonstraçóes contábeis do Último êxercício social, iá êxigiveis ê
apÍesentâdos na forma da lei, que comprovem a boa situaçáo financeira dê empÍesa, vedada a sua
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substituiçáo por bâlanceles ou balanços provisórios podendo ser alualizados por índices oflciais quando

êncerrâdo há mais de 3 (três) meses dâ datê dê apÍesentâçáo da propostai

9.10 2 1 No câso de fornêcimento de bens pârâ pÍonta entrege, náo será êxigido dâ licitante qua|ficada

con]o m croempíesa ou êmpresa de pequeno porte, a apÍêsêntaçáo de baiênço patrimonlal do úliimo

exercicio ínânceiro (Aa( 30 do Decrelo n'8 538, dê 2015)l
I 1 o 2 2. no caso de empÍesa constitu ída no exerciclo social vigêniê edmlie_sê â apre§êntaçáo de ba anço
paÍimonrale demonstraçôes contábe1s rêíêÍentes ao pêriodo de existência da socjedade;

b1023 é âdmissívelo balânço rnteÍmedrário, se decorÍêí de leiou contrato social/estatulo social

91024 Caso o liciianle sela cooperaiiva, lais documentos deverão ser acompanhados da últimâ âudiioria

contábil-Írnanceira. conforme drspóê o ârtigo 112 da Lei n"5.764,dê1971 ou de uma declaraçáo sobas
penâs da lei. de quê tal auditoria náo Ío exigida pelo órgào fiscalizâdor;
I 1 O 3 A comprovaçáo da stl uação financeira da empresa sêrá constatada med iante oblençào de ind ces

dê L quidez GeÍal (LG), Solvência Gerãi (SG) e Liquidez Corrente (LC), superioÍes a I ( um) Íesultantes

da aplcaçáo das fórmulasl

LG= Atrvo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo Ciroulante + Pâssrvo Náo CiÍculânte

Aiivo Toia

Pâssivo C rculanlê

Passivo Circulânte + Passrvo Náo Circulântê

Ativo Circulante

9104 As empÍesas que âpresentarem resultado inferior ou igual â1(um) em quâlquêr dos indices de

Liquidez GeÉl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquldez CoÍrenie (LC), deverão comprovar, considerâdos os

íiscos para a Administração.

I 11 QualificaçãoTécnica

I T 1.T. Comprovâção de api dáo para execuçáo dos servlços em caracierísiicas, quântldades e prazos

compatíve s com oobieto destâ licilação, ou com o item pertinente, pormeio daapresentaçào dêalestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direilo público ou privâdo.
g 12 O rciante enquadtado como mlcroempreendêdor individualque prelenda auferir os bêneíicios do

lraiaÍnento d fêrenciado prev§tos nâ Lei Complementar n 123 de 2006, estará dispensâdo (a) da provâ

de inscriçáo nos cadâskos de conÍibulntes estâdual e munlcipal e (b) da apresentaÇão do balanço
patÍimonrale das demonsÍações contábes do Último exeÍcicio
b i3 A existênciâ de restriçá; reLativamênte à regularidade Ítscale iÍabalhista náo impede que ê llcitanle

quâlÍcada como microernpÍesa ou empresa de peqLleno porte sêia declarada vencedora. uma vez que

aienda ê todâs as dema s exigências do editai
9.13.1 A declêÍação do vencédor aconlecerá no momento rmediaiamente posterior à fêse de habrlitâçáo'

9.14. Caso a proposta mais vaniaiosa sela ofertada por liciianle quaiificada como microempTesa ou

ernpresê dê pequeno porte, e uma vez cÔnstatada a existência de alguma restriçáo no quê lange à

ÍegulaÍidade íiscaL e aabâlhlsta, a mesÍra será convocada pará no prazo de 5 (cinco) diâs Útels após a

de;laração do vencedor comprovâí â regularrzâçáo. O prâzo poderá ser prorrogâcjo por igual período, a

critério àa âdmin strâÇáo pública qLrendo requerida pelo licitarte, mediante aprcsentaçáo dejustificativa

9.1S A náoíegularizáÇão fiscate trabalhista no pÍazo pÍevisto nosubilem anterior acaÍretará a inabiliiaçáo

do ticitante, se"m prelu;o das sanções previstas nesie Edital, sendo Íacultâda a convocaçáo dos licitantes

remanescentes na órdern de classficaçáo Se na ordem de classificeçáo, segulr_se ouira micÍoempÍesa

-dta 
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empresa de pequeno porte ou soclededê cooperâtive com alguma rêstriçáo na documenlação fiscal e
lrabalhisla, sêrá concedido o mesmo prâzo pâra regulaflza€o
916 Havendo necessidadedê analisar minuciosamenle os documentos exigidos, o Píêgoeiro suspenderá

a sessão rníormando no chat' a nova data e horário paÍa a contrnudade da mesma.

917 Será inabrlrtado o lrcitante que náocomprovarsuá habil(açáo. seiê poÍ náo apÍesentár qua§quer dos

documentos êxrgidos. ou aprêsenlá-los êm desacordo com o estabelecido neste Ed,lal

I 18. Nos [ens náo exclusrvos a mlcroempresâs e empÍesas de pequeno poÍte' em havêndo inabilitâção.

hâverá nova veriíicaÇão pelo sistêma da eventual ocorrênca do empatê ficto, píevrsto nos adigos 44 e
45 da LC n" 123. de 2006 seguindo-se a dlsciplina antes estabelecida para aceilaçáo da propostâ

9 19. Consiatado o alendimento às exigências de hâbilitação fixadas no Edilal, o licilante será declarado

í0. DO ENCAIUINHATúENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1O I A proposta Íinaldo citânte dêclarâdo vencedor dêveíá seí encaminhada no prazo de 2 {duas)hoÍas
para o e-mâil col âltoaleqreo@omâil com ou sêde da Comrssão Permanentê de Licitação localizada na

Rua Presdente ÍVédici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindare MA. a contar da sollciiaçáo do PÍegoeÍo no

sistema elêtrónrco e deverá
10 1 I Ser Íedigida em línguâ poÍtuguesa, dahlografada ou digitada, sem emendâs Íasuras enÍelinhãs
ou ressalvâs. dêvendo a última folha ser assinadê e âs demais rubricâdas pelo licitante ou seu
representanle leqal
'lO 1 2 Conter os dados pelo responsável pele assinaiura do contreto assim como â lndicaçáo do banco,
número da conta ê agência do Lc[ânte vêncedor. paía Íns de pagamento
102 A proposla Ínêl deverá ser documentada nos autos e seÍá levadâ em consideração no decorÍer da
execuÇão do contrâto e aplicaçáo dê êvênlual sançáo à Contretedã, se foí o caso.
T02l Todas as especificaÇóes do objeto conlidas na proposta, tatscomo maÍce, modêlo, tlpo, fabncante
e procedência, vinculam a Coniratâda.
10.3 Os preços deverão ser expressos em ínoeda corÍente nâconâ|, o valor unitário em algaÍrsmos e o
valor global ern algarismos e por extênso (ert. 5o da Lei n" I666/93)
10 3 1 Ocorrêndo divêÍgência entre os pÍeços unitários e o preço global, paevaleceráo os primeiros. no
caso de divergêncE entre os valores numéricos e os valores expressos por extênso, prevaleceÍào estes
ú limos
104 A ofêrla deverá ser íiÍme e precisa, lmitada. igoíosâmente ao objelo desle Editâ|. seÍn conteí
â leÍnativas de pÍeÇo ou de qualqueÍ oulra condiÇáo que lnduza oiulgamento a mais de um Íesullêdo sob
pêna de desclâssilicaçáo.
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Ediiale seus Anexos, não seodo considerada âquela
que náocoffespondã às especificaÇóes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro llcúântê

í1. OOS RECURSOS

11 T Declarado o vencedor e decoÍrda â íasê de regulâÍzaçáo Íscete lrabalhisla da licilante qualiÍcada
como microempresa ou ernpresa d€ pequeno porle. se foÍ o câso. seÍá concedido o prazo. para que
qualqueÍ llc(ânte manifeste a tntençâo de Íecorrer, de íoíma motrvada, isto é, indicando contra qual(ls)

dêcrsáo(ões) pretende rêcorrer e por quêis motivos, em campo prÓprio do sistema
'11.2 Havendo quem se maniíesiê câberá ao PÍegoeiío veriflcar â tempeslividade e a exislência de

motivaçáo da rntenção de recorrêr para decidií se admitê ou não o recuÍso, fúndamenladâmente

Y!.\.ê-

€dirar- Pregáo ErerÔnro no 222023 -CPL/PMMP;MA

st --
(



-/r..-

F*;;7---aÇ
erocesso n"1f^!
Rublica no

ry_k
INSÍIÍUTO DE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES,PÚBLICOS DO MUNICíPIO DÉ ALÍO

ALEGRE DO PINDARÊ - IPSPA

11 2 '1 Nessê momento o PregoeiÍo não adentrará no mérito Íecursâl mas apenas veÍificârá as condiÇões

de admrssibilidade do recurso.
;; ;;. ;;;i;;;;;;;siaiáo motrvada oo licrtante quanto à intençáo de Íeco(er importará â decadêncra

112,3-l)fiavezadmfidoorecurso'oÍecoÍÍênletêra,aparlÍdeêntào'opÍazodeÍêsdÉsparâ
,-.e;;;; ".;;r;; ;;t srstema elelÍonrc; Ícanclo os demârs lcrrantes' desde rogo' rntmados pâra'

:::;à"n;;-.' ;;,":;;i;,J; contÍâíazóes tamie' oeto srsrema eêtrônrco em outÍos tÍés dras' que

comecaráo a conraÍ do termrno oo prazo oã reJoirente. sendo.lhes assêguÍada vlsla lmed€ta dos

elementos l4dEpensávels a deresa de seus inleÍesses

11 3. O acolhimento do Íecurso invalida tão somentê os âtos rnsuscetiveis de aproveitamento

11 4 Os autos do pÍocêsso peÍmanecerão com visla franqueadaaos interessados' no endereqo consta nle

nestê Editâl

í2. DÂ REABERÍURA DA SESSÃO PÚBLICA

1, I A sessáo públlca podeíá seí reaberta

li I i i=";;;il:;; d;pÃui'"nto a" '"""to 
qu e leve a anulação de atos anrêÍroÍes à realizaÇáÔ

da sessâo públlca precedente ou em que-seta anulaaa a própná sessào púb[ca sltuaÇáo em que

Iã,jã r.o"iJá. o. 
"r.. 

anulados e os que delê dependam

ili": ãr]iãã't"i'""t.rrá na aceitaçaJã pleio mettror clêss rcedo ou quando o licüantê

l'""i"i"à""""ã"aãi"ão ãss'nar o 
"ont'áto 

náo ietrrar o rnstrumenlo gqYL-vlilie 9u 
não compÍovaÍ

à ÍeoulâÍrzaÇáo irscal e t'aOaln'sta nostermoiào"n la 5t"0" UC no 123/2006' Nessa< hrpóleses'

:";â;i;t;ã; ;;;";àa*"nto" 'm"a'auÀenie 
posteriús ao enceÍramento da etapa de rances

12 2 Íodos os lc[Afltes Íemanescentes oeveráo seí convocados para acompanhar â sessão

i"r1!."r'li "."""."ra. "e 
darà por mero do sistema eletíônico ( chal") e-marl ou ainda Íac-simile'

nã."oroo cor" a táse oo orocedimento lrctrâtóÍio

1222 A canvocaçáo íeita poÍ e_mail o''iã"'_l'Ín'r" daÍ_se_a de acoído com os-dados contidos no

;Íá; :."J;;";;;;"";itiaãa' oo ti'it'nt" 
'n"nrêí 

seLrs dâdos câdasiÍais aluarrzados

13. DA AOJUOICAÇÃO Ê HOMOLOGAÇÃO

l3 lOoblelodal'c(açàoseraad,udlcadoaorlctlanledeclaÍadovencedoí'poÍâtodoPregoelÍo 
caso náo

;:i ;;;::ã ã";;",,.o o' p"'" 
"uiãiJ"Jà'"à'p"r"nr" 

após a íesuraÍ decrsáo dos íecursos

T3.2 Após â lâse recursal constatada a Íegularjdade dos atos praticádos â autoíidâde competenfe

homoloqaÍa o procedlmenlo llcüal0no

'I4, DA GARANTIA OE EXECUÇÃO

'14 1 Nâo haveÍá exigêncla dê garantla de execuçáo pêra a pÍesente contÍâtaçáo

ãil"ÉFÉsãEiã6;6F-1D oã: - CPL/PM-A^'P/MA



Processo no

*-k R,,blica n"

INSTITUTO OE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIC\PIO DE ALTO
ALEERE DO PINDARÉ - IPSPA

í5, DO ÍERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENÍO EQUIVALENTE

151 Após a hornologâçáo da iciiação em sendo realzada a contrataçáo, será Iirmado Termo de

Conlrato ou emilido instrumento êquivalente
15 2 OadjudicatarioteÍáoprazode3(rês)diâsÚteis,contadosaparliÍdâdatadesuaconvocâçáo
para assiíar o Termo de ContÍato ou aceitar inslrumento equNalente, coníorme o caso (Notâ de

êmpenho/Carta ContÍalo/Autorizaçáo), sob penâ de decair do drreito à contratação, sem preiuizo das

sanÇóes previstas nesle Ediial.
1 5 i 1 Ailernalivamente à convocaçáo para compâíecer perânte o óÍgão ou eniidade paÍâ a

âssinalura do Íermo de ConlÍato ou aceile do instrumento êquivalente, a Administraçáo podêrà

encaminhá-lo para assinâtura ou aceite da Adjudlcatárrâ medianle correspondênciâ poslâl com aviso

de Íecebimento (AR) ou meio elêtrônrco, pâra que selá êssrnado ou êceito no pÍazo de 3 (l'ês) dias

a contar da data de seu Íecebimenlo
15 2 2 O pÍâzo previsto no subilem anlenor poderà ser proÍogado. poÍ iguai período, por solicitaçáo

Justifrcada do adjudicatárlo e acêita pela Admrniskaçáo

T5 3 O Aceúe dâ Nota de Empenho ou do rnslÍLlmento equivalent€, emitida á empresa adludicada.
rmplica no reconhecimenlo de que
15 3 1 reíerida Nolâ êstá substituindo o contrato, apllcando_se à relaçáo dê negócios ali estâbelêcida as

drsposiçóes dâ Lei n" I666 de 1993:

15 3.2 a contrelada sê vincula à sua proposiâ e às previsÕes contidas no editale seus ânexos;

15 4 â contratada rêconhecê que as hipótêses dê rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 ê 78 da

Ler n" 8 666/93 e Íeconhece os dirê os da Adminislraçào previsios nos artigos 79 e 80 da mesma Lei

í5 5 O contrâto resultante do pÍocesso licitalório lerá vigência a partir da data de assinatuÍa do contraio
que deverá ter vigêncla de ate 31 de dêzêmbÍo de 2020. prorrogável conioÍme pÍevisáo no inslrumento

conlralual ou no Proleto Básco.

15 5 1 Prevramente à contÍaiaÉo â Admtnislração reêlizaÍá consuitê ao SICAF paÍa identíicar possivel

suspensão lemporáÍiâ de paÍtiopâção em lic(açáo no âmbilo do óÍgão ou entidâde, proibiÉo dê conlrátâr

com o PodeÍ Público. bem como ocoÍrências imped lvas indrretas. obseNado o disposto no an 29 da

lnstrução Normativa n'3 de26deabnldê2018,ênostermosdoaÍt 60 lll. da Leino 10 522 dê19de

lulho de 2002. consulta prévia âo CADIN
i5 6 Nos casos em que houver necessldade dê asslnatuÍa do inslaumento de contrato' ê Ô lÔrnêcêdor

nào estiveí rnscrilo no SICAF, este deverá procedeí ao seu cádastramento, sem ônus, antês da

15 6 1 Na hrpótese de inegularidade do registÍo íro SICAF o contratâdo deverá regularizaÍ a sua situaÉo
perante o caàastro no prazô de ate 05 (cinco) dras úteis, sob pena de aplicaÉo das penêlidadês previslês

no editale anexos

16. DOS PRAZOS E GONDIÇÔES DÉ EXECUÇÁO DO OBJEÍO CONTRATADO

161 O conlrato resultantê do processo licilatórlo lerá vigência a partir dã dala de assinatuÍa do

contrato por 12 meses

-^^.,

Fdíâr oregáo F er,ôn(o n"212021 CPLFMAAP/MA



F"h"" ""
lerocesso n" ,5,6
1 
Rubrrca n' Ad_

('
ts^-

"ítL-?q"g/t,do'12(ido^à

'18.

18

19.

T9

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MIJNICÍPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ . IPSPA

17. REAJUSTAMENTO EM SENÍIDO GERAL

171 As regÍas acerca do Íeajustamento em senlido geÉl do valor contralual sáoas estabelecidas no

Proleto Básico. ânêxo a este Edital

T7 2 O preço contrâlâdo éíixo e irrêaluslável

17 3 Eventuârs alteraçôes contÍatuais regeÊsê-áo pela dEciplina do art. 65 da Lei no I666, de 1993

17 4. A CONTRAIADA é obrigada a acelar, nas mêsmas condiçôes contratuâis, os acÍéscimos ou
supressôes que se Íizerem necêssários ateo limitêdê25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial
atuâlizado do conlrâto

T7 5 As supressóes Íesullanles de acordo celebrado enlre as partes contralanles poderáo exceder o
limúe de 25% (vinte e crnco poÍ cento) do vâlor rniclal alualEado do contrato

DAs oBRIGAçÓEs DA coNTRATANTE É DA CONTRATADA

1 As obÍigaçôês dê Conlrâtantê e da ContÍatada são ês eslabelecidas no Proieto Básico

DAS coNDIçÔEs oE PAGAMENTO

1 As regras acerca do pagamento sáo as êslâbêlecidas no PÍojeto Básico, anexo a este Edilal

20, DAs SANÇÕES AoMINISTRATIVAS.

20 1 As sanções admrnistrativas sáo as estábelecdâs no Projeto Básico

21, DA IMPUGNAÇÃo Ao EDITAL E oo PEDIOO OE ESCLARECIMENÍO

21 1 Até 02 (dors) dlas uters ântes dâ deta designada parâ a abertuÍa da sessão pública qualqueÍ pessoa
poderá rmpugnar este Edilal
21 2. A lmpugnação poderá ser reâlizada porÍorma eletrônica, pelo ê-maílcpl aitoaleorep@ornail com, ou
por no Portalde comprâs Públicas
2T 3 Cabêrá ao Pregoeiro âuxiliado pelos Íesponsáveis pele êlêboração desle Edilal e §eus ânexos,
decidrr sobÍe a impugnaçáo no prâzo de até dois dlas úters contâdos da data de recebmento da
rmpuqnaÇáo
21 4. Acolhida a impugnaçáo, será definide e publicada nova data pêrâ â realizaÉo do ceÍtame
21 5 Os pedidos de esclarecimenlos Íeferenles a este píocesso hcitatório deveráo ser enviâdos ao
PregoerÍo, aie 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura dâ sessáo pÚblica,

exclusivamente por meio eletÍônico viâ inteínet no êndereço indicado no ÉdilêI.
21 6 O pregoêrÍo rêsponderá aos pedrdos de esclarecimentos no prâzo dê dois dias úteis, contado de

dâla de rêcêbimenlo do pedrdo. e poderá requisitâr subsidros formais âos responsáveis pela elaboÍaÇão
do ed âle dos anexos
2l 7 As inrpugnaÇões e pedidos de escJaÍecimentos náo suspêndem os pÉzos previslos no cêrlame

l-did. Pregào Lrenón'"ono 22,2027 .Í Pt tPMA!\a M^
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21 7 1 A concessáo de eíeito suspênsivo à impugnação é medidá excepcionale deverá ser molivada pelo

p'pgoer,o nos aulos do pÍocesso de lcrlaÇão
)1 ã As ,espostas aos pedrdos de esclarecimentos serão divulgâdas pelo sistema e vrnculaÍão os

panrcipantes e a administraçáo
it L As tmpugnaçOes e Pêdidos dê Êsclarecimento devem conter necessêriamente â Razão Soclâl

Número do ôNPJ ôu CPF. EndeÍeÇo Completo e Nome Completo e CPF do Representante Legal

22. DAS DISPOSTÇOES GERAIS

22 1 Dâ sessào públtcâ do Pregão divulgaÊsê-á Atâ no sislema elelrônico
22 2 Náo hêvendo expedienle-ou ocorÍendo qualquer faio superveniente que impeça ê realizaçào do

ceriame na dâta maÍcada a sessáo será automalicamente trânsferida para o pÍimêiro dia Útil su bsequente.

nô mêsmo horário anlêrioÍmenle êsiabelecido, dêsde que não haja comunicêÉo em contÍário' pelo

Píegoêiro
22 ã Tôdâs as ÍeferéncEs de tempo no Ed(al. no aviso e duÍanle a sêssão pÚblica observaráo o hoÍáío
de BrasÍlla - DF
22 4 No Julgamento das pÍopostas e da hâbiiitaÉo, o PÍegoeiro poderá sanâr êíros ou falhâs que não

alterem á Jubstância das pÍopostas dos documentos e sua validâde luridicâ mediantê despacho

iunáà.entaao, Íegistrado em jta e acessível a todos, atribuindo'lhes vâlidade e eÍcácia paÍa frns de

habillâçáo e classificação
)2 5 A ,romologaçáo do Iesullado desla lrchaÉo não imphcaÍa drÍe o à conlrâlaÇão

226 As norma; discip|nâdoras dâ licitaçâo séÍáo semprê rnteÍpÍetadas em Íâvorda amplÊçáo da disputa

eniÍe os interessados desde que náo compromêtam o interesse da Ad ministraçáo, oprlncipioda isonomia

â fLnalidade e a seguÍançá da contÍetaçáo
22 7 Os licitantes assuine. todos o" custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostâs e a
Ààmlnrstraçao náo sêÍá, em nenhum caso. responsável poÍ êsses custos independêntemenle dâ

corõuçáo ou do,esultaoo do píocesso lcrtatóÍio
22 8 úa coÍrtâgem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir_se_á o diâ do nicro e

nclu Êse á ô dã vencrmento Só se iniciam e vêncem os pÍazos em dras de expêdiente na Administíação

22 ó O;esâtendimento de exgênc|as formais não essenciais náo importará o afâstâmento do hcitanle.

desdequesejâpossíveloaprovefiarnêntodoâloobservâdososPlincipiosdaisonomiaêdolnterêsse
pLblrLo
)2 10 Em caso de diveÍgéncia entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demâis peças que

compóem o processo. prevalecerá as deste Edtal.
2211 O Edital e;lá disponrbÚzado, nã Íntegrâ no endereço eleÍônico lllpql
www oortaldecomoraspubltcas com brl, e lambém poderá ser obtido no endereço

qpfÉtsale!trp@S4!j].998-"* db" Úteis, no horário das 08 horas às 12 hoÍas mesmo endeÍeço e

;'r,odo "o 
qual os ârt,cs do processo administrativo permaneceíáo com vista fÍanqueada aos

inteÍessados.
2212 lntegíam este Edital paÍa lodos os flns e efeitos, os segu rntes ânexosl

2212I ANEXO I- Termo de Reíeréncia
22 12 2. ANEXO Il - Modelo de DeclerâÉo
22 12 3 ANEXO lll- Modêlo dê Proposta Comercral
22.12 4 ANEXO lV - Minula do ConlÍato

t
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PREGÁO ELETRÔNICO NO 222023- CPUIPSPA

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

Oí - OBJEÍO:

1 1 CONTRATAÇÃO DE EI\4PRESA PARA A IMPTANTAÇÀO E SUPORÍE TÉCNIC.O-DE SOFTWARES,
pnna lreruornritro DAS DEMANDAS Do INSTlruro oE PREVIDÊNCIA Dos SERVIDoRES

PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - IPSPA

02 - DA JUSTIFICATIVA

2 1 O lnstrtuto de Píevdênciâ dos ServidoÍês Púbhcos do Município de Alto Alêgrê do PindaÍé/['íA

Íevela necessidade nâ contrataçáo do objeto supremencionâdo, a qual se iustifica em face dâ Aularquia não

dispoÍ desle recurso tecnológico parâ atender as diversas necessdades existenles considerando arnda a

necessrdadedecumpÍimentodalêgislaÉovrgênteedâsmelasêstabelecidâs,fatoquetemex€idocadavez
mars. destâ Aularqutê, conlíole da aírecâdaçáo. dos gastos e lransparéncia da gestãoi

2 2 OecoÍe dâ necessidade de dotar â máquina pÚblicá, aÍavés de atuaÉo de têrceiÍos. de uma

prestação de servços íoÍa cie sua área de atuaÉo mas que garanta que as âçôes apresenlem Íesultados

ma,s côncretos peimrtrndo que a AutâÍquia detenhâ maior câpacidade de movimeniaçáo e funconamenlo,
coibrndo e ev,lando desvros de íunçáo dos seÍvdoÍes públicos

2 3 Deste forma, íâz-se necessária e contrata€o, haja vlstâ â inex§tência de sêNdor técnico nos

quadros dâ AdmrnistÍaçáo eplo à executaÍ tal implântaÉo e âcompanhamênto, de forma que visa o

atendlmento rntegíal ás delerminações legais rmpostâs

2 4 Para lanto, se íêz necessána a mplantêçáo e supoÍte técnico do§ softlvares de Sistema lntegrel

de Coniabrldâde, Sistema lntêgrado de Folha de Pâgamento, Sistêma de Compras, Sêívidor em Nuvem'

Hospedagêm de Dados pâÍa Poíal de Íransparéncia e SINC CONTRATA, confoÍme quadÍo a segurÍ

03 - ESPECIFICAçÂO DO OBJETO

I JÉNCAMENTO DE USO IL
SOFTWARE. SISTEMA INT€GRADO DE

CONÍABIL DADE

L CENCIAMENTO DE USO (LOCAÇ
SOFT\,IARE FOI HA DE PACAMENÍO E

LrôÊNcrArvENTo oE uso ( )DE
SOFT!1]ARE - SISTEMA OE COII,iPRAS

9 000 00

7 200.00

t2 ri$

RSÍr,rÉs
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II()ENC]AIVENTO DE USO IL )DE s 399.91112
SOFTWARÉ SERVIDOR ÉM NUVEM

LrcENciAí,,4ENTo DE uso (LocAÇÀo) oÊ
SOFÍ\,!ARE -

IIOSPEDAGÉIú OE DADOS PARA PORTAL DE

LICENCIAMENTO DE LJSO (LOCAÇÃO) DE

SOFTWARE - SINC CONTRATA

5 799 96

Boooo4l05

r
lR$
I

3.lOvalorglobalêslimadopâraprestaçáoclosserviçosédeR$46.399,92(quarentaeseismil'trezênlos
e novonta e novê mil e noventa e dois centavos).

04 - FONTES OE RECURSOS

4 ,1 - As despesas Íelativas decorÍêntes destê Projeto Básico ocoÍreíáo por conta dos Íecursos consignâdos

no orÇamento gêral da Contrêtante.

05 - Dos REeutstros iriNlMos Dos soFTWAREs

SISÍEMA INTEGRADO DE CONTABILIDADE

Auxihar nos lánÇamentôs ê rêgislros da execução, permithdo conlrole seguÍo de todos os compromrssos

selI derraÍ de àlenoeÍ lodas as exlgencÉs legais

Peímrlire âuxillara elabo.aÇão e contÍole doorçamento da execuÉo contábil e as demonstrâÇões contábe rs

em estÍitâ obediência às exigências da Lei n" 4 320 de 17103/64, e suâs âlteraçõ€s posteriores e da Lei

Complementaí n'101. de 04/05/001

Píoduzrr demonstretivos tênio no modelo do TÍibunal de Contas do Esledo, como nos modêlos dã Sec€laíia

do Tesouro Nacional, do Minastério da Fâzenda:

Executer o procêsso completo de despesa, (Empenho' LiquidaÇáo e Pagêmento e missáo dos mesmos)'

Atender às disposiçôes da Lei Complementar 131 e suas altêíaçÕê§ (portal de transparência) auxiliando nâ

cÍiaçáo de relatórios pêra o cumpÍimento dâ mesmal

Os balanços de 4.32Ot64 sêjam exiraídos âulomaticãmênte do plano de Contas' em coníormidade com ê

legislaçáo atual

Regrstíar o íluxo de lançâmeÔto em sêis slstemas (ativo, passlvo, despesas r€têitâs resultádo aumêntalivo

ê resultado dlmrnultvo)i

Processar automallcaÍnente o ênceÍâmento de contas do exeÍcrclo

Processâr automâtrcamente a aberlura do exercicio com os saldos do exercício anletioÍl
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ProcessaÍ e rmpnmir lodos os demonstrativos e anexos do balanço anual plevisto na Lei n0 4 320/64 n4 Lei

Complemêntar n" 101/00 e pelo ÍCE:

ProduzÍ sem interíerência do usuáíio. todos os demonstrativos do balanço anuâ|, lanlo consolidâdos, náo

conso|dâdos, de fundos. êutarquias ou de um simples vÍnculo à fonte de recursoi

Analisaí, mpnmir e apontãr eventuais dlvêrgências nos anexos dos balenços;

ProcessaÍ lodos os demonstralivos pârê alendimento dos dispositrvos e normas legais rêÍerentes ao ensrno

Processar anáhses e demonstÍêlivos para acompanhamento dláíio, decendial, mensal e trimeslral, norleando

a coÍ,eta aplrcaçáo dos 'ecursos vrnculêdos eo enslno

procêssar e produzlr. além dos dêmonslrativos ofictais de aplicação, demonstralivos gerênciais que facilitêm

o controle dâ êplicaçãoi

pÍocêssarlodos os dêmonsÍativos da Leide ResponsabilÍdêde Fiscal, nos moldes das Porterias do ÀrF/sTN

e do Tribunal de Contas estedual com penodlcidade pré-estipulada pelo usuáÍio, pâÍa adoção de medldas e

cumpflmento dâs exigéncias legaisi

Permitrr e êlaboraÉo e conlrole do orçamênto ao bêlanço do município, obedecendo a todas as êxigências

da Ler n'4 320. de 17103/64. e suas alteraçóes posterioresi

lnlêgrado ao PPA e a LOO. o orçamento deverá ser pÍogÍamado para processaÍ todos os dêmonslrêtMos

êxEidos pelas normas legaisi

Alualizâr automalrcamente no slstema.lodos os anos, todas as tabêlas dê classiÍcaçóes orçâmentárias de

acoído com as PoítaÍras MF/SÍN

Fazer análises de aplcaçÕes vinculadas e produzir demonstrativos individualizados poí Íundos especiârs e

entidades da edminlslÍação indúeta;

Pêrmitir a execLrçâo de levânlamento de dados e estudos para a elaboraçáo do PPA e da LDOI

Permiiir um nivel elevedo de detalhamênto dos pÍogramas de governo aplicando nivels de prioírdade e

auxrlÉÍ na equalizâçáo do equrlibrio enÍe Íeceilas e despêsas, ano e âno

Auxiliar a prolêÇão de rece âs e despesas no período do PPA. com base no período anterior

PeÍmrtrÍ a elaboraçáo da LDO em estrita observâncrâ das previsóes do PPA permitindo altêrâç6es. lnclusões

e exclusõês de programasl

Eiaborar âutomaiicamente o Diário e o Razãoi

Consoldaçãor faz a incorporação ou consolidàçáo mensal automática da execução contábill

Entre âs unidades orçamenlárias executoras, permitÍo funcionamento integrado econsolidadoem ume única

base de dados e sêrvrdoÍ,

PeÍmtrr integrâção com o setoÍ de Pessoel paÍa transiçáo dos dados da folha de pêgamenloi

Permitir rntegraçáo com o setor patrimonlal para consolidaÉo das infoÍmações contábeis,

Edúâr - PÍegáo Elêlrônro ô' 2212023 - CPLFMMP/MÁ
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Perrniiir integraçáo com o setor de compras

SOFÍWARE PARA FOLHA DE PAGAMENTO DE PESSOAL

O Sistema de Pessoal deverá ser multiempresa, muliitarefa e multiusuário, com permissáo por perfil dê

acesso as teias, empresas, divrsões e lançamento de eventos.

Deverá possuiÍ senha de âcesso criptogrâfáda

Todos os relatórios do srstema poderão sêr âiterados pelo usuário, além de serem armazenados mais de um

layout de relaióno para cadâ cnado.

As telas de manutençáo, cálcuio e relatÓrios devêÍáo ser pêdÍonizadas para Íácii assimilaçáo, âlém das telas

dê cadasÍos possuirem filtragem e ordênação flexivel e opçáo de impressáo com layout pêrsonalizâdo:

A tabela de cargos com CBO conaoie de progÍessão salarial, hrstórico de alieraçôes legais, etc

O crédrto bâncáÍio pode ser configurado pêra drversos bancos. êgências, contas' convênios e layouls,

Atabela de eventos dêvêrá oÍereceÍ mÚltiplas opçôes de fórmulas, pêrmitira conÍiguração de inúmeras bases

decálculo. tars como. ê soma de outÍos eventos, base dêvalorfixo, uma Íefêrência salêÍiaidiferênte do saiário

base, vántagens lixas, entÍe oulros,

possibilitar a inserçáo de novas opçÕes de cálculos posleriores ao valorencontrado e intervalo de percentual

semelhanie ao mecanismo de alíquota para prêv dência:

Possuir parâmetros especificos para progÍêmaÇáo de pagamênto dê adlcionêis de lempo dê seÍviços,

também com opçâo de rnteívalo dê percêntuâ|, com base nê quantidade dê anos e demonskação lêgível do

progÍesso do âdrcional no holeritel

Deverá oÍerecêÍ possibrlidade dê manipulaçáo complêta dos dados do trâbalhador, tais como caractêrísticas

físicas e pessoas infoÍmaçóes de âdmissáo. situâÇão, evenios fixos, movimento fénas, lcenÇãs e

âfastaÍnentos cadastro dê dependenles, pensão alimentícia hislórico de transferência, indivrdual e coletiva

de cargo. sâlário divisáo subdrvisáo. unidade/cusleD ê local de tÍabalhoi

possulÍ assislente para inclusão de eventos fixos e eventuais coiettvos filirado pol diversos critérios, possuir

manutençáo de eventos variáveis otimizado pêrâ lançamento de empÍéstimos gerêndo apenas um ÍegistÍo;

PossuiÍ declaraçóes ao INSS CAÍ e PPP;

Registrâr e mânipLrlar informáçóes de controle dos dispositivos de avaliêçáo exigidos pela Emendê

Conshtucional n'19. dê 04/07/98

Possurr mánuienção do cadasiro e do Írovimento mensalde contribuiniês autônomos e tomâdorde obrá para

informações á SEFIP;

o cálculo da folhâ mensal deveÍá conter as opções dê individualzâda ou geral, adiántamenio ou êntecipação

salarial Íecibo de férias com opçáo dê lmpressão apenas das gozadas e abono pecunÉrio;

§r§\ry

Edirar Pregão EêrrÔnrco ô'2212a23 aPUPMMPIMA
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Cá culo de lcênça-prêmio:

Folha complemeniar com diversas opções de apuÍação ê demonstraçáo no mês desejado;

AdiantaÍnento e fechamento do 13" salário, coú opçâo de pagamento da primeüa parcela ao longo do

exercicio por diversos criiérios, tais como mês do aniversário solicitação do seÍvídor, etc.;

Rêscisão noÍmal e comPlementari

PossibilitaÍ a impressão do rectbo de pagêmento em papel personaiEâdo, inclusive írente e verso, eíormulário

Íixo de gráfica com êllâ velocidade em lmpressoras matriciais

Folha de pâgamento ê resumo completo paÍa contâbilizaçáo;

RelaÇáo da previdência, IRRF e FGTS:

Geraçáo de arquNos conforme ayoul pârê SÉFlP, CAGÊD, RAIS, DIRF, exporlar e imporiar PASEP opçáo

para S1PREV crédito bancá,o com opçáo para gerar grupos intêrcâlados de cargo divisão' subdivsáo

unidade/custeio. vÍnculo, entreoutÍos,

Relaçáo de trabalhadores que possuem um determinado evenlo no cadasÍo dê fixos' eventuais ou no

movimento com diversos filÍos, êgrupamentos e ordenaçõês;

PosslblllâropçáopâraimpressáodedemonstÍativodecargos/funçóes/êmpregosenircoutrosarquivose

relatórios paÍa o Tabunalde Conias

Côntrole do PIS/PASEP desde a informâÇào solicitâdâ pelo banco aiê os valores a serêm pagos na folha;

Emissáo de ê|quetas personaLizadas,

GeÍador de rêlalóriosl

lnforme de rendimentosi

Frcha financeÍa do lrabalhador por período, ficha financeira da unidade/custeio, plênilhâ de custos' eic;

IVIanulênÇáo de concursos. processos selebvos ê curriculo;

Cálculo ê conirole de margem consignável,

Possibihtâí criaçáo de câmpos pêrsonallzados no cadastro do trabêlhâdor;

Perm tlr â criação de layoui de rnlportaçâo de valores eventuais

Permitir a criaçáo de lâyout de expoÍtaçáo dê qualquer dado cio sistêmai

Controlar e executaÍ atos de pessoal corn possibilidadê de gerar o documento ou armazenâr em pDFl

SOFTWARE PÀRA SISTEMA DE COMPRAS

lniciar e conduzir o usuáno em iodo o píocessamento de compras com a simples Íormaluação de um pedido

decompra,passandoportodooprocessodelicitação.todasasfêsesdadespesa,regishsdeentradase

saidas de almoxariÍado ê controle de frola,

ÉdC! pEsã Erê1ó.c iio23 - cPL/Pr,,raÁP/MA
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Controlâr loda solicitaçáo de despesas desde o tnícjo, alé a finalização da compra com seus rêspectivos

acompanhamentosi

Posslbiliiar o registro das requislçóes dê compÍas e a emissáo de relatório consolidado por mater âl ou

seÍviço solicitadol

Seí lntegrado com o SOFTWARE de ExecuÇão OÍçamentánâ para a geraçáo âutomátrca das notas de

Controlar ponto de reposiÇáo. estoques minimos, médios ê máximos;

lníormar sobre â nadirnplência fiscal do fornecedor;

PermitrÍ o parcelamento e/ou cancelamenlo dê ordens de compÍas

Permitir a gerâção de informaçóes de pÍestação de contas para os Tribunais de Contas dos lVunicípios;

ConrÍolaí as oroens oe coÍp'as pe'rdeÍ les

Reqr rs çào de conp'as com slalus oe LÍgéncla

Ar,lorrzaçáo de IeqursrÇões por Iesponsávels'

Ii,4uoáiça de dotacào oe Lm ano paÍa oul'o

Re acionamento de Requisilanles de um ano para outro:

Geraçáo aulomática dos êlemenlos de despesas paía os itens

SERVIDOR EM NUVEM

xÉoN E2670 V2:
l2GBRAMi

. lOO GB DE ARIVAZENAMENÍO SSD,
,I INK DE IP-FIXO DEDICADO:
, ONI INE 24H
- SUPORÍE DE MANUTENÇÀO DO SERVIDOR 24H;
, REDE GIGABIT lGB DEVELOCIDADE LINK OEDICADO.

soFTwaRE - HosPEDAGEM oE oaDos PARA PoRTAL DE TRÁNSPARÉNcla

. permútí a rmportâÇão dos dados da contebiltdade diretâmênte párá site da PÍefeitura pára atender às

disposiÇôes da Lercomplementar 131 ê suas âileÍações (poÍtalde transpâÍência)

. Pemiiir a inserçâo de aíquivos dados e outros que possam ficar disponível m ambiente web nâ pagina da

prefeitura para consulla. em âtendimenlo â Lêi 12.52712011.

. o sislema deve peínitir o acesso às infoÍmações sobre os valores êírecadados por uma êntdade conlábil

(receilâs)e sobre os gastos públicos em quêfoÍam uhlizados esses rêcursos (despesas) durantê determinado

êxêrcicio

ea-iiãi . p,esáo Euron,co n' z2l2a23 - oPIIPMIaPIMA
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. PossrbrlüaÍ a consulta e o acompanhamenlo de ouÍos dados relalivos às opêrações contábeis rêâlizâdás por

uma Entrciade duÍantê certo exercicro como Íorma de garantrÍ ê Íen sperênc iâ das conias públicâs Ínunlc pâ s

. PeÍmitir solicitaçáo em amb€nte web de consultes de documenlos para âdministaaÉo pública. em
coníormidade com a Lei 1252712011

SOFTWARE _ SINC CONTRATA

. Gera arquivos em lotê dê layouts de acordo com INSTRUÇAO NORMATIVA TCE/l\,lA No 73, DE I DE
Í\,lARÇO DE 2022 - TCE-MA ('PÍocedimento, Atas, Licitantes, Órgáos, Resultados, Sânçáo").
. FoÍmala aulomaticamente texto para HTML (edital htmuatarcontrato).
. ConÍole de campos dê acordo com tipo e modalidadê êutometicâmente ('Aparece somente o que devê ser
píeenchido para cada modalidade )
. Formala áutomaticamenle lD dê contÍalaÉo. evdândo desenconlÍo de rnformações
. Cêdaslro de contÍatos (define âulomelicamenlê o id da contrataÉo) da licilaÉo Vinculâda.
. TÍeinamento e suporle on-line sempÍe que houver atualiâçóês
. Dados paÍa o chente em íormalo xLS TXT.,son

06 _ OAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANÍE:

6 1 PaÍa garantÍ o Íiel cumprimento do obleto deste termo de referência e ConÍalo, a CONTRATANTE se

â) ExercêÍ o acompanhamenio e a íiscalizaçâo dos serviços, por seNdor especialmente designado,
anotando em regstro pÍóprio as falhas detecladas, indicando dia, mês e êno, bem como o nome dos
empregedos êvêntuâlmente ênvolvidos. e encaminhando os apontamêntos à âutondâdê compelente para as
pÍovrdênciâs câbívêis

b) Eíeluar o pagamento das Notâs Fiscais. após álestaÍ a respectiva fatura, que deverá ser confêídâ pêlo
Setor competenle da CONÍRATANTE conforme píevisto nesie termo. após o cumprimento dês Íormâldâdes
legars

c) PrestaÍ informaçóes e esclarecimenlos pertinentes e necessátios que venham a ser solichadas pelo
representanle da contretada,

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo na execuçáo dos sêNiços, por meio dê servidor designado
podendo íecusar, pedir pra coíigir qualquêr parte dos progranras quê não esleja de acordo com as
especiíicêçóes e condiçôes exigidas.

e) Des{gnâr ê área responsável pela gestão do conlrato e acompânhemento do seíviço drsponibilizando os
íespeclrvos lereÍones de conlalo à CONTRATADA

í) Comunlcar oficialmente à CONTRATADA

g) veíiícadas no cumprimenlo dâ conlrâtâção..

h) RejeitaÍ o sêrviço entregue em desacordo com ês êspecificaçôes estabelecidas no TR e Contíalo;

r) PÍoporcionâÍ todas as facrlidades paÍa que a empresê conúâtêde possa cumpÍir suas obrigaçóes dentro
das norÍras e condrções deste Termo de Referência

Ed'lar-PÍegão Eletón co no 2212023- CPL/PlvMP/lvA
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j) Permilrr que íuncpnános habilitados e píepostos da CONÍRATADA exâminem o banco de dados do

sistema seÍnpÍe quê necessárro verificando â observância dâs noímes aplicávêisi

07 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:

07 í A CONTRAÍA DA obriga se â execular os serviços sem q ! alq uer Íalha, acâtando âs dêterm inaçóês dá

Íiscalização da Admrnistração. sem pÍejuizo de sua própna Íscalâação, obedêcêndo rigoÍosamente as

Cláusulas e condções contÍatuais. bem como

a) lúa nteÍ duÍante a execuçáo do Contíato em compallbilidade com as obígâçó€s poí elâ âssumidas todâs

as condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigdas na contÍâtação. apÍeseÔtando os comprovantes que lhe

Íorem sollcitados pela PreÍeiturâ

b) lmpiantaí rmediatamente os srslemas após o Íecebimento da autoízação de início dos sêNiços

c) ForneceÍ. a qualquer momento lodas as rnformâçóes de inleíesse para a execução dos servlços que â

contratante julgar necessánas conheceÍ ol,r ánal§aÍ

d) Fornecer supoÍle lecnico pâra atender as necessidades com Íelaçéo â execuçáo do sislema e garantií o

sêu pleno funcionalnênio

ei Prestêr tretnamento aos usuáíos do slstema para dar conheclmento, conceitos, regras ou hâbilidades

necessárÉs à opeÍacionalizaçâo do software, objeto da pÍesente contratação

a) l\,,Iântêr duÍante toda a vigência do contrato, em compalibrldadê com âs obrigaçóes assumidâs todas as

condções de habilitêçáo e qualificaçáo exigdas ne contrâlaçéo

08 - oa FoRlritaLlzaÇÁo E vlcÊNcla

8 1 O pÍesenle contraio terá vrgência de 12 (doze) meses, rniciada a partir da data de sua assinalura que

poderá ier a sua duraÇão pronogida por lguars e sucessivos pêriodos. limitada a sessenla mêses medianie

â forma izaÇão de Termo Aditivo. com fundamento no lnciso ll do Artigo 57 da Lei no 8'666/93

9 - DO PAGAMENTO

9 1 - O pagamenlo pelos seÍviços efelivamenle executados, será creditêdo em Conta Correntê êm nome da

0oNTRATIDA em moeda coíênte nâcional, uma vez satisfeitâs às cofldições estebêtêcidas nêste Proieto

Áásico, e ocorrerá até 30 (trinta) dia após a data da êpresentação da competente Nola Fiscat ou fâtura

ãiÀ*ni". 
"oa 

auruiço" preitados nos úitimos 30 (trinta diâs) anteriores e data de emissáo de reíerida Nota

9.1 I - A CONTRAÍADA deveÍá pÍotocolâr mensalmente ná sede dêsta Preleiiura a solicitaçáo de

pagamento assinada e caÍimbada pelo representantê legal dâ êmpresa em papeltimbrado contendo o no do

;Ío-cesso licrtatóÍro, as inÍoÍmaçÕe§ para cred[o em conta corrente como: nome ê número do Banco nome e

número dâ Agência e nú..ro áa conl. anexando a Notâ Fiscâl deÚdamenle atesta, emitida sêm rasura em

i"ir" uã, i"gír"r, tunr"rente com cóple do contrato, cópiâ dâ nota de empenho como tâmbém as demais

cenidôes atúlizaias: certiíicado de Fiegularidade de situaçáo do Fundo dê GaÉntiâ do Tempo dê SeNço -

iêiê. ô"rtàaá0" oeuitos Trabathista; _ cNDT. Certidáo Nêgativâ de Débiro junto à previdência sociâl ,

CND. Certidão Conjunla Negativa de Débitos Relâtvos a Tributos Federâis e à Dívida Atrvâ da União'

r dtrà . F€eão=É@"o f 220lr - ' PIFME-o'M;
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expedrda poÍóígãos da secreiaÍia da Recerta FedeÍal do BÉsil e da Píocuradoriâ Geralda Fazenda Nacronal

e certidóes negãtivas de debitos expedrdas poÍ órgâos das SecÍetârias de Fazênda do Eslado e do Municipio;

9.2 - Como condiçáo para Admrnislrâção efetuar o pagamento, a licitante vencedora dêvêrá mânteÍ as

mesmâs condiçóes de hâbrlrtaçáo:

I3 'A nota fiscal/fatura deverá ser emilrda pela própna ContÍaiada obÍigatonêmente com o número de

lnscÍrcãonocNPJcomquefolcêdastíadonodepáíamentodecadaslÍodeíoínecedoÍêsdolNsTlTtJToDE
pREúroÉNcra Dos sERvtDoREs PúBLlcos oo MUNlciPlo DE ALToaLÉGRE oo PlNoÂRE-IPSPA
conslante arnda da Nota de Empenho e do contrâto, não se adm(indo nolas fiscâis/faturas emitidas com

oulro CNPJ mesmo de frllais ou da malrlz

1o - saNÇÕEs aoiflNtsÍRAÍlvAs

101i-NoSlerÍnosdoartTadaLelAloS2oloz'ílcâráimpedidedellcltâleconlrâtârcomaUniáo.Eslâdos
Drslrrto Federêl ou lÚunicipros e será sollcitado o seu descredenciamento do cadastro de fornecêdoÍes a que

sê refere o rnciso XIV do arl 4'da mesma Lei, pelo píêzo de até 0s(cinco) anos. sem pÍeiuizo das mullas

pÍevrstas nêste Editale das demais penaldades legais, ê licitante que:

a)Não acelaÍ a oÍdem de ÍoÍnecimentoou nola de empenho. quando convocada dentÍo do prazo de vigêncla

bl Apresentêr documentaçáo falsa
c) Derxar de entreqaÍ os docurnenlos exgldos paÍa o cêrtame:
d) RetardaÍ. falhar ou fraudâr a execução da obngaÇáo assumda
e) Nâo írantiver a propostal
í) Componar-se de modo inrdôneo oLr cometer fíaude íiscal
ío 2 _ com embasamento na Lei n 8 666/93. ê âdjudicatáíiâ ftcaíá suieita, no cêso de atÍâso injustificado,

assim considerado pela AdminisÍâçáo. de inexecuçáo pârcral ou de rnexecuçáo toial dê obrigação, sem

prejuizodâs Íesponsabitdades civitacÍiminal, âsseguÍadaa préviae âmptadêfesâ às seguinles penâlidades

b)Multa de
b1)05%(meioporcento)aodiasobreovâloladjudicêdo,nocasodeatrasoiniustificadopâraalendimen|o
do; prazo; eslâbelecidos pelâ Adminrstíâção para apresenlaçào de documentos ou assinâtura e devolução

do contrato. não inicrar o fornecimento contÍâtados no prâzo estipulâdo na ordem de forneêlmento; deixâÍ de

cumprir quaisqueÍ dos ilens do contÍalo ê anexos não_pÍevistos nestâ tabela .de multa aplicada por

ocor;ências; Caso o atÍaso pâra assinaturã ê dêvoluçáo do contreto seja supeíor a 10 (dez) dias, e a critêrio

da Adminrsiraçáo, podêrá coníiguÍar inexecuçáo tólal da obrigaçáo essumida' sem pÍejuízo da rescisáo

LrnilateÍaldâ avençêl
b 2) 3% (irês por ;ento) ao dra sobre o valoÍ ticrtedo, no cêso de atraso iniustiÍicado para substituiçáo dos

objetos que âprêsentarem defeltos, náo cumprir os prazos estipulados nos cronogrâmas íisico ê frnanceiro

trriit"a. u,nclaen"t. â 10 (dez) dias Após essê prâzo, e a critéíio da Admrnislraçáo, poderá coníguÍaÍ
rnexecuçáo paÍcial dâ obrigaçáo âssumidai
b.3) 400; (quarenta por ce;tó) sobre o valoÍ ircitado. nê hipólese de aÍaso por periodo supêrioÍ ao prev§io

nâ alínea "b 2":
b4) 1Oõ/o ldez por cento) sotlre o valor total êdjudrcado, no ca§o de não âcêitaÍ manter o compÍomisso

assumido quanto âos preços propostos ou em caso de hexecução total da Ôbrigação assumlda;

c) Suspensáo lemporâria do direito dê partlcipêr de licitaçáo e impedrmênto de contrataÍ com o lPSPA pelo

pÍazo de até 2 (dois) anos,
d) DeclaÍaçáo de inidoneidade pâÍâ icitar ou contratar com a Adminislraçáo Pública

1ô 3 - O vêlor da multâ. aplicada após o regulâr pÍocesso administíalrvo, sêrá descontâdo de pâgamêntos

eventuatmente devraos pela Contratênte à adjudicâlária ou cobrado I ud Eialmenle por meio da ProcuÍâdona

Edta -Preqão ElelÍôniconÔ 2212023 -CPL/PMMP/MA
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104 - As sançóes previslas nas a ínêas "a', "c" e "d" do sub êm 13.2 poderáo ser aplicadâs

cumulativamente, à pena de multa
10.5 - As penalidades pÍêvistas nas alíneas 'c" e'd" do subitêm 13.2 também poderão seÍ aplicadas à

adjudicêtária ou ao licitanle, conforme o caso, que lenha sofddo condenação deÍiniiivâ poÍ Íaudar
reaolhrmento de tÍibutos. praticâr ato ilícito vrsêndo a frustrar os obietvos da licitação ou demonstÍar não
possu Í idoneidade para conlrêtar com a AdminisÍáÇáo
10 6 - Se a contratada náo proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da

inlrmaçào por parte da Contratante, o Íêspectivo valor encaminhado para execução pela Pmcuradonâ.
10 7 --Do ato que aplicaÍ a penâlidade cabeÍá recurso. no prazo de 05 (cinco) dias útêis, a contar da ciência

da intimaçáo, podendo a Administraçáo reconsrderar sua decisáo.

ÍÍ - CRONOGRA"A DE DESEMBOLSO

11 1-O cronograma de desembolso será mensal, nos lermos da alínêa'b'. inciso XIV do ari.40 daLei
Fedeíal n" I 666/93.

Ato A egre do Pindaré/lúA 24deabí|de2023

wa ana Karise Alves Machacia
Secrctária do hislituÍo de

PÍevidência dos Ser'/iclores Públicos do
Município de Alto Alegre do PindaíeAlA

íl/t*-"í/"r/,.
úr' l'2ll,,fuÁó

Aprovado em / /.

DELEON SOUSA CARVALHO
Pres dente do //rsrluÍo de

Prêvidência dos SeNidores Púbiicas da
Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

PREGÁo ELETRôNIco No 2212023 - CPUIPSPA

Edirar ' Prêqão Elerrônico no 2212a23 CPLIPM.ÂPIMA

ANEXO II
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DECLARAÇÃO

Rer.: PREGÁO ELETRÔNICO N'-/2023 - CPUIPSPA

Aernpresa.. , rnscÍita no CNPJ n". . . .. . pol intêrmedio de sêu representanie

êoai o (a) Sía) ...... ...., portadoÍ (â) da Cl no"" ,' ' e do CPF n"
' . . , OgCUnA sob as sânções admlnistrativas cabíveis e sob as penas da lei em especial o

ârt. 299 do Código Penal BrasileiÍo, que:

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativâmente incapazes; consoanle o disposio no

lncsoVdoAri 27 àa L; n" ã 666. de 21 delunhode1983 acrescido pela Lel no 9'89, de 27 de oulubro

de 1999, que não possuiem seu quadro de pessoal empregado(s) com mênos de 18(dezoito) ânos êm

tràbrtno'nàtrrno, perrgoso ou insalubre, e em qualquer trabâlho menores de 16 (dêzesseis) anos salvo

na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorz e)

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedaçóes constanlês na Lei

ComplementâÍ no 14712014 e; nâ presente data, é consideÍadal

MICROEIúPRESA. coníorme Ler ComplemêntaÍ n' 14712014;

El!'IPRESA DE PEQUENO PORTE conforme Lei Complemenlar n' 1472014

COOPERAÍIVA, conforme aÍtigo 34 da LêiFede"êl no 1148812007.
Não e IME/EPP/CoOP.

3) Quanto ão plêno conhecimento e atendimento às êxigências de habililação; que êsta emprêsa

aiende a todos os reqursiios de habrlilâçâo, beír como apÍesenta sua proposta com indicâçáo do objeto e

cjo preço oíerecido os quais atendem plenamênte ao Edital

4) Quanto a inexistênciã dê fato impeditivo de licitar; nos tenros do artigÔ 32, § 2', dâ Lêi Federâ

nl" g 6667ó:, que ate a presente data nenhumfaio ocorreLr Áue a inabilite a pa(úipar dã-CoNCoRRÊNclA
em ápigrufe e que contra ela náo existe nenhum pedido de falência ou concordata Declara' outÍossim'

conheceÍ na integra o Ediiâl e que sê submete a todos os seus termos.

a. Dêclarâ âinda, nostermos doanlgo 9o lll, da LeiFêderaln." I666/93, que náo possuiem seu quâdÍo

Íuncronalservdor público ou dirigenle de órgão ou enudade conlratânte ou responsável pelâ licitação

b DeclaÍa também. nos termós do anigo 9', I e ll da Lêi FedeÍal n " I 6ffi/93, que náo rnclde em suas

hipótêsês vedadas

5) Quanto a elaboração indêpendêntê de propostâi

a) A proposta anexa foi elaboÍada de ÍnaneiG rndependeniê (pelo licilante), e que o conteúdo da

pioposta anexa nào íoi. no todo ou em parte diretâ ou rndirêlanlente, informado á, discutido com ou

,eliuao de quatque, orÍo participânte poien§iâl ou de Íâto da (idêntificaçáo dá licitaçáo), poÍ qualqueÍ

rnelo ou por qualquer pessoa,
b) A iniençáode apresentara proposia anêxa nãoíoiinÍormadâ a, discutidocom ou recebidode qualquer

o;tro pâniclôante potencial ou àe fato da (rdentiícaçáo da iicitação). por qualquer meio ou por quaiquer

ii Oue nao tenlou por qualquer mero ou por qualquer pessoa, influir nâ decisáo de qualqueÍ outro

pancrôante potencrat ôu de Íaio da (rdenlficação da licitação) quanto a participar ou não da refeÍida

I citaÇãoi

EãGr- Píegáo Eblrônico rP 22023 _- cPUP,rrÀaP/MA
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d) Que o conteúdo da proposla ânexa não será, no todo ou em parle, diretê ou indireiamenle.

comunrcado a ou drscutdo com qualquer ouko pâíicipanle potencial ou de falo da (iden0ficaçáo dâ

licitaçáo) anles dâ adjudicaçáo do objeto da reÍeridâ licíaÉol
e) ôue o conteúdo da proposta anexa náo íoi, no todo ou em pârte, diÍela ou indiretamente, lníormado

a. discutrdo com ou receb do de qualquer iniêgrante de (órgão licitante) anles da abeÍturâ oflciál das

í Que eslá plenamente ciente do teor ê da extensão desta declaraçâo e que detém plenos poderes e

nÍormaçôes para íirmá la.

Nome e assinalurê do representante legal

[ObseNaçáo: em casa afimalivo assinalar a tessalva acima - Esta declaraçáo deverá set emtida em
papet que iclentiíique o óÍgáo (ou empresa) omissorl

PREGAO ELETRóNICO N" 2212023 - CPUPMAAP

eOrtat- pregao ÉUrOn,co n' Z2l2023 - 0PUPIúMP/MA

aNEXO l
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MODELO DÊ PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores,

SubÍretêmos à âpÍeciêção dê V Sa proposta nos termos descritos abaixo. assumindo inteirâ

responsabilidade pelo seu teoÍ ê as demais obrigaçõês estabelecida§ no editêl e seus anexos'

PROPONENTE:
RAáO SOCIAL:
SEDE:
CNPJr
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇo ELETRÔNICO

í, PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DEscRtÇÂo Do oBJETo UNID. QUANÍ.
VALOR

MENSAL
VALOR
ANUAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAzo PARA ExEcuÇÃo Do coNTRATo:
4. coNDrÇôEs oE PAGAMENTo:
5, DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFoRMAÇÔES DO REPRESENÍANTE QUE ASSINARA
Endereço)

Alto Alegre do Pindare (l\,1A), 

- 
de,- de-

O CONTRATO (Nome, RG, CPF,

Assinat!,ra do rêpÍesentante legalda empresa

pREGÂo ELETRôNtco No 222023 - cPUIPSPA

ANÉXO IV

MIT'IUÍA DO CONTRATO

Ldrrr 

-óÍêq"o 

| "ió.. o r' ,)r'-o2l 'ol ô'lrldaD \r^ê



I
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I?-rornas n'.-
\Processo no-

lRublica n" 
-

ÍERMO DE CONTRATO DE COMPRA E

VÊNDA QUE ENTRÉ SI CELEBMM O
rNsTrruro oE PREvIDÊNclA oos
sERvtDoREs PúBLtcos oo MUNIC|PIo
DE ALTO ÀLEGRE OO PINDARE - IPSPA, E

coNTRÂTO N" _/2023/IPSPA

soFÍwa8Ejlg_L!4 QEl4q4&E\Í!

Faíry-k

UNID

CNPJ
NA FORMA AAAIXO:

O INSÍITUTO OÉ PREVIOÊICÁ DOS SERVIDORES PÚBLICOS OO T'TUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE

óO ptlOanÉ _ lpSpl. Autarquia Municipat. rnscritâ no Cedast@ Nacioôal de Pessoas Jurídicás sob n'
óS ssq SOSIOOO1-SO, sediada na Rue J P Almeide n'84 - Centro. Alto Alegre do Pindaíé/MA doíâvânte

dêsionade CONTRATANTE. nesle alo ÍepÍêsênlado pelo Presidentê o Sí. DELEON SOUSA CARVALHO,

Àã"i"no. pon.cot o" .ârlería de rdentdade no 023392332002-3 e do CPF n" 025'&1 97361 rêsidente

à JoÀi"irila. na nestâ cidade na Rua dâ Salvação no 396, cêntÍo, doÍâventê denomrnada

éOlfiúflNTe 
" " ".pÍesa 

-inscrita 

no Caclastro Nacional de Pêssoa JuÍidicâ - cNPJ do

úin,"ierlo a" r".eno" 
"oo 

o no]ãliãebcda (insedt endeÍeço completo), nêstê ato dênomrnada

éOHtúrlol, r"pr"""ntada !ãffiserir o cargo), senhor(â) (quâlificação-do signãtá'io do contrato)'

inscÍrto no Cadasdo de Pessoa Fislce _ CPF. sob o-, porlador do R G n" 

-de 

acoÍdo com a

repiesentaçáo tegalque lhe é oulorgâde por-(inserir qualdos instÍÚmentos: procuíeção/contrato

sociallestatuto iociàt1 pESOLVEú cetebrar o presente Contrêto decorÍentê da licileç-áo nã modâlidade

Éiegão Eletrônico nó zztzozztcpupu*P e do P.ocosso administrãtivo no 256/2023' com

fu;iamento da Lêi n' 10 520 de 17 de julho de 2OO2 do Dêcreto no 10 024. dê 20 de setembro dê 2019'

d; iêJ n" 8.666. de 21 dejunhode1993,daLein'10520.dê17dejulhode2002enaLeino8078 de

1990 ' Código de Defesa áo consumidor, medianie as segulntes clâusulas e condçóes:

1, CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presenle Termo de Contrâto é a contrataÉo de empresâ para a implantaÇáo e suporte

réônlco de sotNvares. oâra atendrmento das demandê; do INSTITUTo DE PREMDÊNCIA DoS

sÉáúroóÀes ÉÚelrcós oo lruNrclPro oE ALro ALEGRE Do PINDARÉ - lPsPA, conÍorme

espêcificaÇóes destê Temo de Referénc€, conforme especificaçóe§ contidas na cláusula 1 2

1 2 A discímrnaçáo segue abaixo

LCÉNCLAI'4=NÍO DE I-ISO

SOFTWARÉ - S SÍEl\,lA
CONTAB t, DADE

LrcENc[qMENiõ oE-uso ([ocÀefo)--õÉ

)DE
OE

MÊS

L CENCIAIúENTO DE USO (L

SOFTI,I]ARE - SLSÍEí']14 DE COMPRAS

.d .r:E;qàoÍãã;;a;irrra JFI,"MÁÀP-, ;

LICENCIAÍVI9\ITO DE USO (LO

SOFTWARÉ - SERVIOOR EIú NUVEM
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IICENCiAMENÍO DE USO (L(

HOSPÉDAGEM OE DADOS PARA

LICENCIAMÉNTO DE USO (LOCAÇÂO)

SOFÍWARE SINC CONTRAÍAo6r
I

3. CúUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do pÍesente ÍeÍmo de Contrato é de
32 O cÍonograma de desembolso seÍá mensal no vâlor de R§ 

- 
â paíir da liquidaçáo do serviço

prestádo, nos terrnos da alineâ 'b . rncrso XIV do án. 40, da LeL FedeÍal n' 8 666/93
3 3. No valoí acima esiáo tncluídas todes as despesâs ordrnáflâs diÍetes e indiretâs decorrentes da

execução conÍâtual, rnclusrve lÍibutos ê/ou imposlos, encaÍgos sociars. trabaihistas, prevldenclários,

íiscals e comercieis rncidentês taxa dê administração frele, seguío e ouÍos necessários ao cumprimento
-rêgral do objeto dã conl.ataÇào

4 CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÀO ORÇAMEiITÁRIA

4 1 As despesas decorrentes destâ contreiaçáo esláo píogramadas em dotaçáo oÍçaínentária pÍópriê.

pÍevisla no orçamento do I\runlcipio, na classificação âbarxo

O2l3OO INSIITUÍO DE PREV, SERV PUB T/IUN ALTO A PINDARE

04 122 0046 2094 0000 ltrlANUÍENÇAO E FUNCIONAIVENTo DO I P S A A P

3,3.90.39 OO OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS . PESSOA JURIDICA

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1 O pagamento será feito pêlo lNsTlÍuTo DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO

MuNlcíPio DE aLTo ALEGRÉ Do PINDARÉ - IPSPA em moeda corÍente nacional, ínediante

TransieÍência BancáÍia EleÍônice de forma parceladá, mediante a âpÍêsêntaçáo da Fatura. Notâ Frscale

âtêstados pelo setor respon§ável, acompânhadas das Certdôes Negalivas de Débito junto ao INSS

FGÍS, CNDT e Cerlidão de Regularidade com a Fezenda FedeÍal
S 1 1 A CONTRATADA deveá pÍotocolâr na sede desla Prefeiturâ a solicrtaÉo de pagamenlo âsslnada

e carimbada pelo Íepresentante legalda empresa êm papeltrmbrado. contendoo no do processo lrc[alóÍlo
âs informâÇôes para crédlto em conta corrente como: nofile e número do Banco, nomê e número da

Agêncra ê Àúmero dâ conia, anexando a Nota Fiscal devidêmente atesta, emrtida sem rasuÍa, em letrâ

bãm iegível. juntamente êom cópia do contaato, ópia de nota de empenho como tâmbém as demars

cerlidôãs aluálizadas: CeriÚicâdo de Regularidade dê SIuâção do Fundo de Gerantia doTempo de SeÍvrÇo

2. CúUSULA SEGUI{DA - VIGÊNCIA

2 1 O pÍazo de vigência deste Termo de Contíalo têrá inicio â pênú da dáa de êssinatura do contrato que

deveíá ler vigência de 12 (dozê) mêsês

Fo rár p,egáô Fl-nól (o.'12l202i cD. 'PMMPTMA
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tNsrtrulo oE pRlvtDÊNcla Dos sERvtDoRÉs PÚBLlcos oo MUNlciPto DE aLÍo
ALEGRE DO PINDARÉ -,PSPA

,FGTSCertrdãodeDebitosTrâbalhistas-CNDT.CertidáoNegativedeOebitoluntoàPÍevidêncraSocrai
, CND. CeÍtidáo Conlunta Nêgatrva de Debilos Relativos a Ínbutos FedeÉis e à Dívrda Atuã de lJniáo'

expedda poÍ óÍgáos da Secr;taria da Receita FedeÍal do Brêsrl e da Procuradoriá GeÍal dâ Fâzênda

Nacionat e certiãóes negêtNes de débitos êxpedidâs por órgáos das secrelariês de Fâzenda do Estado

52. Coma condçáo pan Admnist"ação eÍetuat o pagamenlo' a licilanle vencedora deverá manler âs

mesmas condçôes de habililaçáo,
s à o ,ecen,mlnro não excluia responsâbilidade dê Coniratadâ pêlo perÍeito desempenho do malerral

tomecrOo caUenao-ttre sanar quaisquêr irregulêridades detectadas quando da utilização do refendo

material
S a A nota ílscaliÍatr.rra deveÍá ser emitida pêla própÍia ContÍaiada obÍigatoriamente com o nÚmero de

inscriçaonoCNPJ,constantedêNoladeEmpênhoedocontratonãoseadmiiindonolêsfis.ais/Íaluras
emitidás com outro CNPJ, mesmo dê filiars ou de matriz
á s. ó próàr"nro 0""""-á drretamente ne conta Coíente no- Agência n" 

- 

Banco

6. cLÁusuLA sExrA - REAJUSTE E aLTERÂçÔES

6 1. O pÍeÇo conlíatâdo é fixo ê irrealuslável

6 2 Eventuars alleÍâções contratuâis Íêgêr_se-áo pela disciplina do âÍt' 65 da Lei n'8 666' de 1993

6 3 A CONTRATADA é obrigâdâ a aceúâr, nas mesmas condições contratuais, os acÍéscimos ou

irp..""oà" qr" se íizerem n;êssários até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do veloí rnlcrál

atuelEado do conlÍâto

6 4 As supressõês resullantês de acordo celebrado êntÍe as peítes contÍâtânles podêrão excedêí o limtle

de 25% (vinte e cinco poÍ cenio) do valor iniclal alualizado do conkato

7. cLÁusuLA sÉÍlira - oa PREsraÇÃo Dos sERVIÇos

7. I Apos a solcieção de íoÍnecrmento a CONTRATADA dêverá procêdêÍ com a pÍestaçáo dos servrços

em srã totãhdade. no orazo pÍevislo no Termo de Referénciâ.

7 2 As condiçóês de entrega e rêcêbimentô do objeto são aquelas previstas no Têrmo dê Rglerôncia'

documenlo integrãntê s apenso ã este êontrato

I cLAúsuLA otÍavA - FlscALlzaçÃo

8 1 A íiscalização da êxêcuçào do objelo seÉ efetuada por Representante designado pela

CONTRATANTE

9 cúusuLA NoNÀ - oBRlcaÇÕEs DA CoNTRATANTE E oa coNTRATAoa

91 As obrigaçóes da CONTRAÍANTE e da CONÍRATADA são aquelas previstas no Termo de

RefeÍêncla
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIC\PIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

1o cLÁusuLA DÉcrMA- saNÇoEs ADMtNtsrRATlvas

10 1 Comele infraçáo admrnislrativa nos termos da Lêi n0 I666, de 1993 ê da Lei no

Contratada que:
10.520. de 2002, a

em decorrêncra daT01 1

cônirâtâçáo.

1412

10't 3

1014

10 't.5

10 16

lnexecuter total ou parcialmente quêlquer das obrigaçôês assumidas

EnsejâÍ o íetardâmento da execução do objelo.

FíâudaÍ na execução do contÍâtoi

ComportaÊse de modo rnidôneo;

Cometêr íraude fiscall

Não mantiveÍ a proposte

10 2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discíminadas no subitem acima ficaÍá sujetâ, sem
prejuizo da responsabilidâde civile cÍiminal. às seguintes sânçóes

1A 21 Advertêncrâ poÍ faltas leves assim entêndidas aquelas quê não acaÍelem prejuizos
srgnÍrcativos parâ â Conkatantei

10 3lúulte moratória de 0.3olo (zero virgulâ trés poí cento) por dia de atraso rnjustificâdo sobrê o valor da
paÍcela inadimplida aié ê datâ do eíêiivo rnadrmplemenlo obseNando o limile de 30 (trinta) dias:

T0 31

10 3 2

Multa compensâlória de 10% ldez por cenlo) sobre o valor total do contrato nocasode
nexecuçáo lotal do objêto

Em caso de rnexecuçáo parcial. a multâ compensâlórie, no mesmo percenlual do subitem

10 3 3

T0 3 4 lmpedimenlo de licitaÍ e conlrataÍ com o ÀIunicipio de Alto Alegre do Prndaré/MA com o

10.3 5

adminrstrativa pela qual a AdminislraÇáo PÜblica opera e atua concrêtamenle, pelo pÍazo dê alé do s anos

âcrmâ será aplEada de ÍoÍma proporcionai á obrigâçáo inâdimplida

Suspensáo dê licitaÍ e rmpedrmento de contrataÍ com o órgáo, entidade ou unidade

Declarâçáo de rnrdonerdadê paÍâ licitar ou conlratar com a AdmrnrsÍâçáo Pública enquanto

cônsequente descredencramento no Srstemâ de CâdastÍo Píoprio da IPSPÀMA pelo pÍázo de âle onco

peídurarêm os motvos determinantes da punição ou até que seja pÍomovida a reabilitaÇáo perênte â
pÍópria autoridâde que aplicou a penalidade. que será concedida sempre quê a Contralada ressarciÍ â
Conlratante pelos prejuizos causados,

10 4Tembem ficam sule as às penalidades doart ST,lllelVdaLeinô8.666.de1993,aContraladaque:

Editar -- Pregâo EretÍônicô no 22t2A23 - cPUP$AAPttlla
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1A 41

1151

1152

1l53

12.

1442

'10.4.3

ilicilos prâticados

10.5A âplicação de qualquêr das penalidadês previstas ÍealizaÊse_á êm processo âdminislrativo que

assegurará o contraditório e a amplâ defesa à Conlratâda, observando_se o pÍocedimento pÍevislo na Lei

n" 8 666 de 1993

1O 6 A âutondadê competente. na aplicaÉo das sançóes, levaÉ em consideÍação a gÍavidede da conduia
do rnfÍator, ocaráter educâtivo da pena, bemcomoo dâno causado àAdministração, obseívado o princípio

da proporcronalidádê.

1O 7As penâ[dades seÍào obÍigatonamente regislradas no Srstêma de Cadastro Próprio da IPSPA/MA

recolhimenlo de quaisquêÍ tr bulos

Tenha praticado alos rlicitos visando a fíustrar os objetivos da licrtação.

Demonslre não possuir idonedadê para contrâtaÍ com a Administraçáo em virtude de âtos

ír. cúusuLA DÉcrMA pRtMETRA - RESctsÀo

1 1 1 . O p resente Termo de Contr ato poderá ser rescrndido nas h ipóleses previslas no art 78 da Lei n"

8.666, de 1993, com as consequências indicêdas no art 80 da mesma Lei, sem pÍeiuizo dâs sançÕês

aplÉáveis

11 2 E adm ssivel ê fusáo, csáo ou incorporâÉo dâ conÍâtada com/em oulra pessoeiuridicâ, desde que

sejam observãdos pêla nova pessoa jurídicâ todos os requisitos de habilitaçáo exigidos na licilaçáo
onginal, selam mantidâs as demais cláusulas e condiçôes do conlrâto; náo haja preiuizo à execução do
obleto pâcluado e hala a anuência expressâ dâ AdministíaÉo à continuidade do contrâto.

11 3 Os casos de rescisâo contralual seráo íormalmente motivados assegurâdo-se à CONTRATADA o
direito à prévia e âmpla defesa

11 4 A CONTRATADA reconhece os direilos dâ CONTRAÍANTE em caso de Íescisáo âdministÍativa
previsla no art 77 da Lei n'8 666. de 1993.

11 5. O têrÍno de rescrsáo será pÍecedrdo de Relatono indicaiModos seguintes aspectos, coníorme o cêso:

Balanço dos eventos conlratuâis já cumpridos ou parcialmenle cumpridos;

Relaçâo dos pagamenlos já efetuados e aindâ devrdos;

lndenizações e multas

12

12

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - vEDAÇoEs

1 E vêdado à CONTRATADA:

1 1 Caucionar ou utrlizar estê Termo de ContÍato paÍa qualqueí opeÍaçáo financeirai

:r'a-

ry,%
tNsÍtÍuro DE pREvtoÉNctA Dos sERvlDoREs PÚBLlcos Do MtJNlcíPto DÉ aLTo

ALEGRE Do PINDARÉ - tPsPA

Tenhâ sofndo condenação definitivá por práticar, por meio dolosos fraudê Íiscâl no

Edirar- PÍeqáo ErerÍônico n" 2212A23 - CPLiPMÂ}.PIMA
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INSTITUTO OE PRÊVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

12.1.2. lnle.romper a execuÉo contratual sob alegaçáo de rnadimplemento por parte da

CONTRATANÍE sâlvo nos câsos pÍevEtos em lei

121 3 SubcontÍalar

13. cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - Dos casos oMlssos.

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANÍE, segundo as disposiçóes contidas na Lêi

no 8.666. de 1993, na Lei no 10520, de 2002 ê demars normas gerais dê licitaçôes e contralos

âdmrnistÍaiivos e, subsrdianâmente segundo as disposiÇôês contidas na Lêi no 8 078, de 1990 _ Código

de Deíesa do Consumidor ê normâs e princÍprcs gerais dos contratos

14. cúusulA DÉctMA ouaRTA - PusLlcaÇÃo

14 1. lncumbrrá à CONTRATANTE providenciar a publicáçáo deste instíumenlo por extrato no DraÍio

Oícia do Estado no prazo píevrsto na Lern" 8.666, de 1993

í5. cLÁusuLA oÉctMA oulNÍa - FoRo

15 1 O Foro para solucionar os liligtos que decorrêrem dê execução deste TeÍmo dê Contrâlo será o da

ComaÍca responsávêl poÍ Alto AlegÍe do Pindaré/lú4.

PaÍa Írmezâ e validade do pâcluado, o presente Termo de Contíalo foi lavrado em três (três) vÉs de Sual
leor que. depois de lido e âchado em ordem. vat assinado pêlos contraentes

Allo Alegre do Pindaré, _ dê

xxxxxxxxxxxxxxxrxxx)«xxxxrxxxxxxxxxlrxxxxxxxx
Rêsponsável lêgai da CONTRAÍANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrxxxxxxxxxx
Representanle legêlda CON TRATADA

IÉSTEMUNHAS

Nome
CPF:CPF

Edila Preqão Eletrônrôo n" 221202 3 - CPUPMMP/rúA


